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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

EDITAL N. 576/2018– PGJ 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, 
cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo 
PR.00006.00024/2018-4. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 
de julho de 2018. 

 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 577/2018– PGJ 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, 
cientifica os interessados que, por despacho, determinou o 
arquivamento do Expediente Administrativo 
PR.00006.00023/2018-6. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 
de julho de 2018. 
 

FABIANO DALLAZEN, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 
 

BOLETIM N. 252/2018 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  

REVOGAR 

- a contar de 27 de julho de 2018, a Portaria n. 3682/2012, 
que designou a servidora SIMONI BASSANI BIRLEM, Agente 
dministrativo, ID n. 3431533, para exercer a Função 
Gratificada de Assessor Especial II, FG-05, deste Órgão (Port. 
2409/2018). 

EXONERAR 

- a pedido, a contar de 27 de julho de 2018, a servidora 
SIMONI BASSANI BIRLEM, ID n. 3431533, do cargo de 
Agente Administrativo, classe “N”, em virtude de posse em 
cargo público estadual (Port. 2410/2018). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 
de julho de 2018. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

SÚMULA DO 1° ADITIVO AO CONTRATO DE  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 073/2017  

SGA N. 00677 .000.035/2017  

SGCON N. 02405.000.084/2017  

PREGÃO ELETRÔNICO N. 054/2017 

 

CONTRATADA: ELEVASYSTEM ASSITÊNCIA TÉCNICA EM 
ELEVADORES; OBJETO: prorrogar por 12 (doze) meses, a 
contar de 27 de julho de 2018, a vigência do Contrato, não 
haverá reajuste de preços, consoante cláusula quinta, item 5.8 
do contrato, permanecendo o valor mensal atual, e alterar a 
cláusula quinta do Contrato, que passa a ter a seguinte 
redação: 5.1 O CONTRATANTE pagará o valor mensal de R$ 
600,00 (seiscentos reais), no 15º (décimo quinto) dia após a 
protocolização da nota fiscal, por meio de depósito em conta 
corrente a ser indicada pela CONTRATADA e todas as 
despesas decorrentes de impostos, taxas, contribuições ou 
outras serão suportadas pela CONTRATADA. 5.2 O 
documento fiscal deverá ser apresentado nos mês 
subsequente à prestação dos serviços, ao servidor 
responsável pela fiscalização do contrato, na Rua General 
Andrade Neves, n. 106, Centro, Porto Alegre, CEP 900010- 
210, telefone (51)3295.8217, para verificação e atestação dos 
serviços. 5.2.1 A Nota Fiscal apresentada no decorrer do mês 
de prestação dos serviços, considerar-se-á protocolada no 
primeiro dia do mês subsequente; VALOR MENSAL: R$ 
600,00; VIGÊNCIA: 12 meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3931; 
FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, inciso II, da Lei Federal n. 
8.666/93, bem como na cláusula décima quarta do ajuste.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 
de julho de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO 3º ADITIVO AO CONTRATO DE  
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS UAJ N. 091/2015 

PROCESSO N. 1643-09.00/15-1 
COTAÇÃO ELETRÔNICA DE PREÇOS N. 52/2015 

 
CONTRATADA: ELEVASYSTEM ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
EM ELEVADORES LTDA. OBJETO: prorrogar a vigência do 
contrato, por 01 (um) mês, a contar de 03 de agosto de 2018 e 
registrar a renuncia ao reajuste de preços a que teria direito, 
nos termos da cláusula quinta, item 5.7, ficando mantidos os 
valores vigentes; VALOR MENSAL: R$ 377,04; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 
3931; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, inciso II da Lei 
Federal n. 8.666/1993, bem como cláusula décima primeira do 
ajuste.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 
de julho de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO TERMO DE CONVÊNIO 
PROCESSO PR.01075.07085/2010-9 

 
PARTES: O Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Sul, CNPJ n. 93.802.833/0001-57 e o Centro Universitário 
Univates, CNPJ n. 04.008.342/0001-09, mantido pela 
Fundação Vale do Taquari de Educação e Desenvolvimento 
Social - Fuvates; OBJETO: Termo de Convênio celebrado 
entre as partes objetivando regulamentar o desenvolvimento 
de programa de estágio mediante parceria, fins de propiciar 
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treinamento prático, aperfeiçoamento técnico-cultural, 
científico e de relacionamento humano; PRAZO: 5 (cinco) 
anos; DATA DA ASSINATURA: 17/05/2013; José Barroco de 
Vasconcellos, Procurador-Geral de Justiça, Ney José Lazzari, 
Reitor do Centro Universitário Univates. Porto Alegre, 03 de 
junho de 2013. 
 
 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCEDIMENTO N.01358.000.038/2018 

 

CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
RECURSOS HUMANOS – ABRH-RS; OBJETO: inscrição dos 
servidores Eduardo Montenegro, Tânia Mara Fagundes 
Fischer e Ana Cláudia Picoral Kindlein Gamarra no curso 
“Cálculos Trabalhistas”, a ser realizado nos dias 11 e 12 de 
setembro de 2018, em Porto Alegre; VALOR TOTAL: R$ 
2.364,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da 
Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3935; FUNDAMENTO LEGAL: 
artigo 25, caput, da Lei Federal n. 8.666/93; RATIFICAÇÃO 
em 27 de julho de 2018, pelo Subprocurador-Geral de Justiça 
para Assuntos Administrativos, Dr. Benhur Biancon Junior.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 27 
de julho de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
SÚMULA DO 2º ADITIVO AO CONTRATO  

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS UAJ N. 081/2016 
PROCESSO N. 1152-09.00/16-8 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

CONTRATADA: THYSSENKRUPP ELEVADORES S/A; 
OBJETO: prorrogação da vigência contratual, por 12 meses, a 
contar de 08 de agosto de 2018, consignar a manutenção do 
valor mensal de R$ 426,65 (quatrocentos e vinte e seis reais e 
sessenta e cinco centavos) e alterar a cláusula segunda 
conforme a redação: 2.1 O CONTRATANTE pagará o valor 
mensal de R$ 426,65 (quatrocentos e vinte e seis reais e 
sessenta e cinco centavos), no 15º (décimo quinto) dia após a 
protocolização da nota fiscal, por meio de depósito em conta 
corrente a ser indicada pela CONTRATADA e todas as 
despesas decorrentes de impostos, taxas, contribuições ou 
outras serão suportadas pela CONTRATADA. 2.2 O 
documento fiscal deverá ser apresentado no mês subsequente 
à prestação dos serviços, ao servidor responsável pela 
fiscalização do contrato (Rua General Andrade Neves, n. 106, 
Centro, 20º andar, Centro, Porto Alegre, CEP 90010-210, 
telefone (51) 3295-8217) para verificação e atestação dos 
serviços. 2.2.1 A Nota Fiscal apresentada no decorrer do mês 
de prestação dos serviços, considerarse- á protocolada no 
primeiro dia útil do mês subsequente; VALOR MENSAL: R$ 
426,65. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 
09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa 
3.3.90.39, Rubrica 3931; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, 
inciso II da Lei Federal n. 8.666/93 bem como cláusula décima 
quarta e cláusula quinta do ajuste.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 
de julho de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
SÚMULA DE RESCISÃO DE CONTRATO 

 DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL UAJ N. 099/2016 
PROCESSO N. 5083-09.00/06-0 

 

CONTRATADO: GUILHERME KLUG; OBJETO: RESCINDIR 
AMIGAVELMENTE O CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL, que tem como objeto, a locação do imóvel localizado 
na Rua Rui Barbosa, n. 355, em Marcelino Ramos/RS, 

destinado ao funcionamento da Promotoria de Justiça da 
Cidade, a contar do dia útil seguinte à publicação do extrato 
do presente termo na imprensa oficial, declarando que nada 
será devido, de parte a parte, em decorrência da contratação 
ora rescindida; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 79, inciso II, da 
Lei Federal n. 8.666/93 cláusula oitava do termo contratual;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 
de julho de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 

 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico n. 77/2018 (PGEA n. 00581.000.064/2018) 
Tipo: Menor Preço. Objeto: Registro de Preços de fones de 
ouvido supra-auricular, conforme especificações constantes 
do Edital e seus Anexos. Data e horário de abertura das 
propostas: 16/08/2018, às 9 horas. Data e horário de início 
da disputa de preços: 16/08/2018 às 11 horas. Local: 
www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei 
Estadual n. 13.191/09, Lei n. 10.520/02, LC n. 123/06 e Lei n. 
8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 
de julho de 2018. 
MARLY DE BARROS MONTEIRO, 
Pregoeira. 
 
 

EDITAL N. 127/2018 
EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 

A Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos do Ministério Público (CPAD), designada pela 
Portaria n. 0743/2018, publicada no Boletim n. 084/2018, do 
Diário Eletrônico do Ministério Público, de 22/03/2018, faz 
saber, a quem possa interessar, que a partir do 30º (trigésimo) 
dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário 
Eletrônico do Ministério Público do RS, se não houver 
oposição, serão eliminados os documentos constantes nos 
Termos de Eliminação de Documentos n. 262/2018, n. 
263/2018 e n. 272/2018, preenchidos de acordo com a Tabela 
de Temporalidade de Documentos, disponíveis na página do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 
http://www.mprs.mp.br/gestao_documental/ e na Unidade de 
Gestão Documental, Protocolo e Expedição, Rua General 
Andrade Neves, 106, 6º andar – Porto Alegre – RS. 
Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão 
apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, desde 
que tenham qualificação e demonstração de legitimidade para 
o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente 
de Avaliação de Documentos do Ministério Público, localizada 
no endereço supracitado. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 31 
de julho de 2018.  
DIOMAR JACINTA RECH, 
Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos. 
 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

 

BOLETIM N. 131/2018-CAODH 
 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de políticas públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01640.000.209/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Campo Novo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Dinamárcia 
Maciel de Oliveira. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Campo Novo. OBJETO: Averiguar 
demanda reprimida referente a atendimento psicológico no 
Município de Campo Novo - Programa NAAB. 
INVESTIGADO(S): Município de Campo Novo. LOCAL DO 
FATO: Campo Novo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
Acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00748.00293/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Caxias do Sul. PROMOTORA DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriana Karina Diesel Chesani. 
CLASSIFICAÇÃO: 5º cargo de Promotora de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul. 
OBJETO: Fiscalização permanente da Comunidade 
Terapêutica Renascer em Cristo. 
Representante: De ofício; Vistoriado: Comunidade Terapêutica 
Renascer em Cristo. LOCAL DO FATO: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00788.000.073/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Guaporé. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Laerte Kramer Pacheco. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Guaporé. OBJETO: Apurar a 
regularidade do funcionamento da vigilância sanitária de 
Guaporé/RS. INVESTIGADO(S): Município de Guaporé. 
LOCAL DO FATO: Guaporé/RS.  
 
INQUÉRITO CIVIL N. 00795.00001/2018, instaurado na 
Promotoria de Justiça Criminal de Ijuí, pela Dra. Rosélia 
Vasconcellos Brusamarelo, Promotora de Justiça do Projeto 
Regional de Fiscalização de Casas Prisionais. OBJETO: 
Investigar irregularidades quanto ao vazamento de esgoto 
proveniente da Penitenciária Estadual de São Luiz Gonzaga. 
INVESTIGADOS: SUPERINTENDÊNCIA DOS SERVIÇOS 
PENITENCIÁRIOS - SUSEPE; ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00865.00007/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando 
Chequim Barros. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. 
OBJETO: Investigar demora excessiva e irregular na abertura 
do Restaurante Popular. 
LOCAL DO FATO: Santa Maria. INVESTIGADO: Município de 
Santa Maria. INVESTIGADO(S): Município de Santa Maria.  
LOCAL DO FATO: Santa Maria. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01688.000.347/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Augusto. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ricardo Melo 
de Souza. CLASSIFICAÇÃO:  1º cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Santo Augusto. OBJETO: Apurar 
eventual falha na prestação de serviços de saúde em relação 
ao atendimento de idosos, no Município de Santo Augusto. 
INVESTIGADO(S): Município de Santo Augusto. LOCAL DO 

FATO: Santo Augusto.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
Acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.00023/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marcos Roberto Lamin. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. OBJETO: Acompanhar juntamente com os 
Municípios integrantes desta Comarca as políticas públicas 
ligadas ao idosos.   Partes: Não informado.  LOCAL DO 
FATO: São Luiz Gonzaga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01894.000.388/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sobradinho. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Amanda 
Giovanaz. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sobradinho. OBJETO: Apurar 
deficiência na prestação de serviços de saúde emergenciais 
no Hospital São João Evangelista (Unidade 2), inclusive a 
inexistência de médico no plantão 24h, em flagrante 
descumprimento do contrato firmado com o Consórcio 
Intermunicipal do Vale do Jacuí. INVESTIGADO(S): Consórcio 
Intermunicipal do Vale do Jacuí/RS - CI/JACUÍ, Associação 
Cultural Recreativa e Beneficente São Marcos (Unidade 2). 
LOCAL DO FATO: Sobradinho/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01593.000.266/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando de Araujo Bittencourt. 
CLASSIFICAÇÃO:  4º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: ILPI - 
Instituição de Longa Permanência de Idosos - GOLDEN 
HOUSE Residencial da Terceira Idade, em Tramandaí. 
INVESTIGADO(S): ALEX S. M. CLESAR - ME (GOLDEN 
HOUSE RESIDENCIAL DA TERCEIRA IDADE). LOCAL DO 
FATO: Tramandaí.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01593.000.267/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando de Araujo Bittencourt. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: ILPI - 
INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANENCIA DE IDOSOS - 
ASILO MUNICIPAL DE CIDREIRA (LAR ALMERY 
MAGALHÃES GOMES), RUA DEPUTADO JÚLIO BRUNELLI, 
1556, CIDREIRA.. INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de 
Cidreira. LOCAL DO FATO: Tramandaí.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01593.000.273/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando de Araujo Bittencourt. 
CLASSIFICAÇÃO:  4º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: ILPI - 
Instituição de Longa Permanência de Idosos - FRANCISCO 
DE ASSIS BRADY MOREIRA - ME (CASA LAR DO IDOSO 
NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS), AV. SENADOR 
SALGADO FILHO, 387, MAGISTÉRIO, BALNEÁRIO PINHAL.. 
INVESTIGADO(S): FRANCISCO DE ASSIS BRADY 
MOREIRA - ME. LOCAL DO FATO: Tramandaí.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
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acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01593.000.271/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando de Araujo Bittencourt. 
CLASSIFICAÇÃO:  4º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: ILPI - 
Instituição de Longa Permanência de Idosos - CLÍNICA 
GERIÁTRICA DOCE LAR ANA ROSA, em Imbé. 
INVESTIGADO(S): CLINICA GERIÁTRICA DOCE LAR ANA 
ROSA LTDA - ME. LOCAL DO FATO: Tramandaí.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01593.000.274/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando de Araujo Bittencourt. 
CLASSIFICAÇÃO:  4º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: ILPI - 
Instituição de Longa Permanência de Idosos - CASA DE 
REPOUSO MARIA OLIVIA - ALDA DA SILVA CARDOSO - AV 
EMANCIPACAO, 1970, TRAMANDAI. INVESTIGADO(S): 
ALDA DA SILVA CARDOSO (CASA DE REPOUSO MARIA 
OLIVIA). LOCAL DO FATO: Tramandaí.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01593.000.275/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando de Araujo Bittencourt. 
CLASSIFICAÇÃO:  4º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: ILPI - 
Instituição de Longa Permanência de Idosos - N.T.B. 
PEREIRA ANCIONATO - ANCIONATO MARIANA - sito à Rua 
São Leopoldo, n. 724, Mariluz, em Imbé/RS.. 
INVESTIGADO(S): N.T.B. PEREIRA ANCIONATO 
(ANCIONATO MARIANA). LOCAL DO FATO: Tramandaí.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00931.00032/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gisele 
Moretto. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
Investigar as condições de acessibilidade da Delegacia 
Especializada de Atendimento à Mulher de Viamão (DEAM). 
INVESTIGADO(S): Estado do Rio Grande do Sul LOCAL DO 
FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01625.000.286/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Edes Ferreira dos Santos Cunha. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Investigar irregularidades nas condições de 
atendimento e funcionamento da ILPI Lar Sra. Rita de Cássia, 
sem CNPJ, localizada na Rua Ely Vieira Goulart, n. 1155, 
Bairro Belém Novo, nesta Capital.. INVESTIGADO(S): ILPI Lar 
Sra. Rita de Cássia. LOCAL DO FATO: Ely Vieira Goulart, n. 
1155, Bairro Belém Novo, nesta Capital. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01625.000.122/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Ofício 085/2018 - Conselho Municipal de Saúde - 

Ref. Maria Letícia de Oliveira Garcia.. INVESTIGADO(S): 
Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 30 de 
Julho de 2018. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N. 34/2018 
 
O COORDENADOR DO CAO DO CONSUMIDOR E DA 
ORDEM ECONÔMICA, em exercício, cientifica, na forma do § 
2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00065/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
Investigar eventuais irregularidades sanitárias que afrontem os 
direitos do consumidor. INVESTIGADO(S): Domenico 
Churrascaria Ltda. LOCAL DO FATO: Erechim. 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00066/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
Investigar eventuais irregularidades sanitárias que afrontem os 
direitos do consumidor. INVESTIGADO(S): Supermercado 
Januir. LOCAL DO FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00067/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
Investigar eventuais irregularidades sanitárias que afrontem os 
direitos do consumidor. INVESTIGADO(S): Supermercado 
Ddc Ltda. LOCAL DO FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00068/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
Investigar eventuais irregularidades sanitárias que afrontem os 
direitos do consumidor. INVESTIGADO(S): Cristiane Regina 
Bregoli - ME. LOCAL DO FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00069/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
Investigar eventuais irregularidades sanitárias que afrontem os 
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direitos do consumidor. INVESTIGADO(S): Tissiani Comércio 
de Medicamentos Eireli. LOCAL DO FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00070/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
Investigar eventuais irregularidades sanitárias que afrontem os 
direitos do consumidor. INVESTIGADO(S): Everaldo Ramos 
Barroso. LOCAL DO FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00071/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
Investigar eventuais irregularidades sanitárias que afrontem os 
direitos do consumidor. INVESTIGADO(S): Neri Enrique 
Nossal e Cia Ltda. LOCAL DO FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00072/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
Investigar eventuais irregularidades sanitárias que afrontem os 
direitos do consumidor. INVESTIGADO(S): Globovel Indústria 
e Comercio de Velas e Alimentos Ltda. LOCAL DO FATO: 
Erechim. 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01631.001.835/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Ricardo Colpo Marchesan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: 
Produção/comercialização de produtos (embutidos) impróprios 
ao consumo. INVESTIGADO(S): Aida/Gasperin Alimentos 
Ltda. LOCAL DO FATO: Rio Grande do Sul.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 27 de 
julho de 2018. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR, 
Promotor de Justiça – Coordenador em exercício. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

SÚMULAS DE CONVÊNIOS E  
INSTRUMENTOS CONGÊNERES 

PR.00018.00022/2018-4 
 
TIPO DE INSTRUMENTO: Termo de Cooperação; OBJETO: 
Aproveitamento de resíduos sólidos de equipamentos 
eletroeletrônicos; CONVENENTE: Centro Terapêutico 
Comunidade Santa Rita de Cássia; CNPJ: 11.217.234/0001-
01; VALOR DO REPASSE: Não envolve transferência de 
recursos financeiros. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 
de julho de 2018. 
MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
 

 

 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

 
 

AVISO N. 61/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 07 de Agosto 

de 2018, ou nos 15 dias subseqüentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO 

BANDEIRA PEREIRA: Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 01) 

Processo n. IC.00832.00061/2018: possível produção e/ou 

comercialização de Óleo Diesel B S500 comum, impróprio ao 

consumo no Município de Jari/RS. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de 

Porto Alegre: 02) Processo n. IC.00833.00026/2015: 

averiguar regularidade de depósitos de areia da empresa 

Arealsul, localizada na Rua João Moreira Maciel, n. 2600, 

Bairro Marcílio Dias, nesta Capital. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de 

Porto Alegre: 03) Processo n. IC.01128.00122/2015: 

averiguar a adequação/implementação do parto humanizado 

no Hospital Moinhos de Vento, conforme as diretrizes do 

Ministério da Saúde. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé: 

04) Processo n. IC.00718.00046/2016: OBJETO: Apurar a 

falta de licença ambiental de Felipe Piazer Franchi, para 

comércio de lenhas (lenheira). Investigado: Felipe Piazer 

Franchi. Local: Av. Espanha, n. 340, Bairro Mascarenhas de 

Moraes, em Bagé/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Bom Jesus: 05) 

Processo n. IC.00725.00005/2018: OBJETO: Ausência de lei 

municipal acerca do uso de transporte adequado, permanente 

e exclusivo pelo Conselho Tutelar no Município de Bom Jesus. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta: 06) Processo n. 

IC.00754.00025/2016: verificar a regularidade e a pertinência 

de compra de revistas infantis por parte do Município de Cruz 

Alta. Investigados: Município de Cruz Alta e Maurício de 

Produções. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Estrela: 07) 

Processo n. IC.00770.00021/2016: OBJETO: Investigar a 

queima de resíduos de borracha e depósito de pneus irregular 

e sem Licença Ambiental válida. INVESTIGADO: Libório 

Kalsing, RS 453, KM 43, Linha Lenz, neste Município. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Ijuí: 08) Processo n. 

IC.00794.00001/2016: OBJETO: Apuração e reparação do 

dano ambiental decorrente da intervenção em APP e 

supressão de vegetação nativa na propriedade rural do 

investigado, situada na Localidade de Distrito do Chorão, 

interior do Município de Ijuí/RS. INVESTIGADO: Paulo Ricardo 

Fuhrmann, residente na Localidade do Distrito de Chorão, 

interior de Ijuí. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Itaqui: 09) Processo n. 

IC.00797.00009/2013: desmatamento de árvores nativas sem 

autorização. 10) Processo n. IC.00797.00055/2015: poço 
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artesiano sem outorga e sem licença operação. Encaminhado 

por Designação Excepcional - André Barbosa de Borba: 

11) Processo n. IC.00798.00002/2013: abaixo assinado 

reclamando dos serviços prestados pela CEEE (manutenção 

de rede e atendimento...). ****Apenso ao 

IC.00798.00025/2010. 12) Processo n. IC.00798.00025/2010: 

eventual má prestação do serviço de fornecimento de energia 

elétrica no Município de Jaguarão. ****APENSO AO 

IC.00798.00002/2013. Encaminhado por 5º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo 

Fundo: 13) Processo n. IC.00820.00071/2017: “Adequar o 

funcionamento de estabelecimento que promove festividades 

com a venda de bebidas alcoólicas, no que diz respeito a 

eventual consumo de tais substâncias pelo público menor de 

idade”, apontando-se como investigado RUAN CRISTIAN DE 

REZENDE DE CASTRO – “Fênix Centro de Eventos”. 

Encaminhado por Designação Excepcional - João Paulo 

Bittencourt Cardozo: 14) Processo n. IC.01136.00059/2012: 

objeto: Verificação da existência e da eventual necessidade 

de disponibilização e/ou ampliação da oferta de ensino infantil 

(creche e pré-escola) no Município de Novo Tiradentes,RS. 

Requerido: Município de Novo Tiradentes. Comarca: Rodeio 

Bonito. Local do fato: Novo Tiradentes. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Pedro 

Osório: 15) Processo n. IC.00823.00004/2016: apuração de 

Olarias com funcionamento irregular - sem Licenciamento 

Ambiental. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 16) 

Processo n. IC.00824.00209/2017: objeto: Apurar 

irregularidades na comercialização de GLP em 

estabelecimento não autorizado. Investigado: Comercial e 

Transporte de Gás Brod Ltda., em Pelotas. Local: Pelotas/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Rio Grande: 17) Processo n. 

IC.00853.00057/2015: averiguar atividade de estabelecimento 

sem licenciamento. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 

Livramento: 18) Processo n. IC.01234.00079/2015: averiguar 

acerca da construção irregular de poço tubular no imóvel 

localizado da Avenida Almirante Tamandaré, 1759, Bairro 

Centro, nesta Cidade, de propriedade de Comércio de 

Produtos Alimentícios Kreta LTDA. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Santo Ângelo: 19) Processo n. IC.00873.00034/2017: Objeto: 

Apurar denúncia de possível ocorrência de nepotismo na 

Prefeitura Municipal de Santo Ângelo/RS. Parte: Município de 

Santo Ângelo (Investigado). Local: Santo Ângelo/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula: 20) Processo n. 

IC.00882.00027/2017: “Apurar a retirada e estocagem de 

Pinhas e sementes de pinhão (Araucária angustifólia), em 

época de defeso, gerando dano à Estação Ecológica Estadual 

Aratinga, em São Francisco de Paula-RS, constando como 

investigado Pedro Trisch Brando.”. 21) Processo n. 

IC.00882.00037/2016: intervenção ilegal em vegetação do 

bioma mata atlântica no interior dos Loteamentos Alpes e 

Colinas de São Francisco de Paula. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Diego Pessi: 22) Processo n. 

IC.00889.00090/2015: OBJETO: apurar supostas 

irregularidades quanto à adequação às exigências mínimas 

requisitadas pela Vigilância Sanitária Municipal de 

Machadinho para o funcionamento e venda de alimentos pelos 

salões comunitários do interior. INVESTIGADOS: 

Comunidades da Linha Ambrósio, Linha Santa Terezinha, 

Linha Coqueiro, Linha Santo Antônio do Coqueiro, Linha Tigre 

e Linha Barro Amarelo, localizadas no interior do Município de 

Machadinho-RS. Local: Machadinho. 23) Processo n. 

IC.00889.00101/2015: Objeto: apurar a responsabilidade 

municipal referente ao fechamento da Rua José Mendes que 

dá acesso à BR. 470. Investigado: Município de Barracão-RS. 

Local: Rua José Mendes, que dá acesso a BR 470 em 

Barracão. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Sapucaia do Sul: 

24) Processo n. IC.00903.00010/2017: apurar a ocorrência de 

improbidade administrativa decorrentes de irregularidades na 

contratação de serviço de preparo de alimentação no âmbito 

das escolas municipais de Sapucaia do Sul firmado com a 

empresa RENOVATTO – ASSEIO E. CONSERVAÇÃO LTDA. 

– EPP, atualmente denominada RENOVATTO. RECURSOS 

HUMANOS LTDA. – EPP, constando como reclamante Jairo 

André Flores. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Amanda Giovanaz: 25) Processo n. IC.00906.00046/2011: 

Fato: desmatamento  a corte raso de área de fração de  

hectare de mata nativa, ao longo da bordadura de floresta do 

bioma mata atlântica,  sem licença dos Órgãos Ambientais. 

Local: na localidade de Linha Campestre, Município de 

Sobradinho-RS. Investigado: Jurandir Festinalli. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Taquari: 26) Processo n. 

IC.00912.00017/2009: Saneamento Básico Rua Luiz 

Noschang. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Três Passos: 27) Processo n. 

IC.00917.00014/2017: apurar a comercialização de produtos 

de origem animal sem inspeção sanitária oficial, bem como de 

produtos fora do prazo de validade e em desconformidade 

com a legislação vigente. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Vera Cruz: 28) 

Processo n. IC.00928.00002/2003: apurar irregularidades na 

destruição de mata nativa na Linha Trombudo, KM 11, em 

Vale do Sol. 29) Processo n. IC.00928.00023/2014: apurar 

possível improbidade administrativa, figurando como 

investigado Francisco Roque da Silva, em Vera Cruz-RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Viamão: 30) Processo n. 

IC.00930.00006/2015: OBJETO: Dano ambiental decorrente 

da permanência de resíduos sólidos em galpão de triagem e 

depósito de sucatas existentes na Rua Augusta, Parada 12, 

após a empresa Evel, em Viamão/RS. INVESTIGADOS: “Sr. 

Paulo” não identificado e o Município de Viamão. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Viamão: 31) Processo n. 

IC.00931.00075/2014: apurar possível ato de improbidade 

consistente no descumprimento do convênio firmado entre o 

Município de Viamão e a Associação Beneficente da Augusta - 

ABA, para a Execução de Programa de Acolhimento na 

Modalidade "casa de passagem para mulheres em situação 

de violência". RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR POSSA 

MARONEZE: Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 32) Processo n. 

IC.00833.00006/2018: apurar a existência de edificação 

irregular em terreno na Rua dos Pescadores, n. 499, Ilha das 

Flores, em área do Parque Estadual do Delta do Jacuí, nesta 

Capital. 33) Processo n. IC.00833.00007/2012: dano 

ambiental causado por depósito de areia e/ou argamassa, 
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sem licença de operação e causando assoreamento no Lago 

Guaíba. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 34) 

Processo n. IC.01128.00202/2017: objeto: averiguar a 

qualidade de atendimento prestado pelo Centro de Saúde 

Navegantes, especificação do público-alvo, número de vagas 

disponíveis e possibilidade de ampliação do atendimento. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Execução 

Criminal de Porto Alegre: 35) Processo n. 

IC.01128.00063/2014: objeto: (IPF) Investigar possível 

negligência por parte dos funcionários aos pacientes do 

Instituto Psiquiátrico Forense. Local do fatos: Porto Alegre. 

Obs: Expediente apensado ao IC.01217.00046/2014, 

conforme despacho do dia 19/05/15. 36) Processo n. 

IC.01217.00006/2008: OBJETO: investigar sobre possível 

carência de política de tratamento penal junto aos 

estabelecimentos prisionais sob a jurisdição da Vara de 

Execução Criminal de Porto Alegre. 37) Processo n. 

IC.01217.00006/2015: (PMEC) - fornecimento de materiais de 

limpeza e higiene para os apenados da Penitenciária 

Modulada Estadual de Charqueadas. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Alegrete: 38) Processo n. 

IC.00711.00013/2017: apurar degradação ambiental 

decorrente da atividade de empreendimento potencialmente 

poluidor (lavagem automotiva) sem licença do órgão ambiental 

competente. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Antônio Prado: 39) Processo n. 

IC.00714.00008/2012: Objeto: Averiguar possíveis atos de 

improbidade administrativa devido à utilização/disponibilização 

indevida do veículo Doblo, placas IPK 8474, da Secretaria 

Municipal da Saúde para transporte de vereadora, seus 

familiares, e servidores municipais, ao Município de Capão da 

Canoa para assistirem a etapa final do evento "Garota 

Verão/2012". Local: Antônio Prado/RS. Partes: Marcos 

Scopel, Adriana Dal Molin Galvani e Lucila Maria Ghinzelli 

Scopel. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Butiá: 40) Processo n. 

IC.00938.00006/2011: denuncia falta de carro e estrutura no 

Conselho Tutelar de Butiá. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Campo Novo: 41) 

Processo n. IC.00735.00003/2014: Objeto: investigar possível 

dano ambiental em virtude da destruição, sem autorização ou 

licença do órgão ambiental competente, de uma área de mata 

ciliar, considerada como Área de Preservação Permanente 

(APP), medindo aproximadamente 25.560m2 (vinte e cinco mil 

e quinhentos e sessenta metros quadrados), às margens da 

Barragem da PCH Gonzato, de propriedade da CESBE, 

situada na localidade de Esquina São Gonzato, interior do 

Município de Campo Novo (RS). Investigado: Joraci Correia 

de Lima, residente na localidade de Esquina São Cristovão, 

interior do Município de Campo Novo (RS). 42) Processo n. 

IC.00735.00007/2014: apurar a ocorrência de possível dano 

ambiental consistente na retirada de 07 (sete) árvores exóticas 

da espécie eucalipto de uma área de preservação 

permanente, sem a devida licença de órgão competente. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Erechim: 43) Processo n. 

IC.00762.00006/2018: apurar “edificação de obra em alvenaria 

sem projeto aprovado e sem autorização da Prefeitura em 

área de preservação permanente” fato constatado no dia 16 

de fevereiro de 2018, na Rua Constantino Poletto 305, 

Município de Erechim/RS, constando como investigada 

Cristiane Fátima Alberti Ribeiro da Silva. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Andrea Almeida Barros: 44) 

Processo n. IC.01342.00207/2012: Objeto: Recuperação do 

Corredor Ecológico do Rio Taquari na área pertencente a 

Adilson Keller, no território do Município de Roca Sales. 

Investigados: Adilson Keller e Município de Roca Sales/RS. 

Local: Linha Nossa Senhora Aparecida, Roca Sales/RS. 45) 

Processo n. IC.01342.00652/2011: Objeto: Recuperação do 

Corredor Ecológico do Rio Taquari na área pertencente a 

Oscar Zanchetti, no território do Município de Roca Sales/RS. 

Investigados: Oscar Zanchetti e Município de Roca Sales. 

Local: Linha Violanda - Marechal Hermes, Município de Roca 

Sales/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas: 46) Processo n. 

IC.00780.00001/2016: Objeto: Investigar eventual dano ao 

meio ambiente decorrente da supressão de vegetação nativa 

do Bioma Mata Atlântica através do destoque de uma área de 

0,35 hectares em um remanescente florestal, fora de área de 

preservação permanente, em estágio avançado de 

regeneração, atingindo espécies como açoita-cavalo e timbó. 

Investigados: Neri Gysi. Local: Linha São Valentim, interior do 

Município de Sertão. Representante: 2º Pelotão ambiental de 

Erechim. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí: 47) 

Processo n. IC.00783.00046/2017: apurar eventuais 

deficiências constatadas no recebimento de fraldas adquiridas 

pelo Município, tendo em vista que inexiste controle de 

qualidade por amostragem. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Guaíba: 48) 

Processo n. IC.00786.00002/2014: Objeto: Apurar denúncia 

acerca das irregularidades praticadas em clínica de nefrologia 

situada na Rua Otaviano Manuel Oliveira Júnior, 256 no 

Município de Guaíba. Investigada: Clínica Nefrológica Guaíba. 

Local do fato: Guaíba/RS. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Guaporé: 49) 

Processo n. IC.00788.00006/2016: apurar eventual ato de 

improbidade administrativa da servidora Gerusa Tremea 

Baggio consistente no uso de veículo público para fins 

particulares. 50) Processo n. IC.00788.00007/2011: 51) 

Processo n. IC.00788.00018/2014: apurar ato de improbidade 

administrativa no que tange ao transporte de eleitores, em 

veículo público, oriundos da cidade de Porto Alegre para o 

Município de Dois Lajeados nas eleições de 2012. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Iraí: 52) Processo n. IC.00796.00011/2014: 

Objeto: Investigar a supressão de vegetação nativa, em área 

de preservação permanente, sem licença ambiental. Local: na 

Linha Camboatã, interior de Iraí. Nome: Ayres Luiz 

Menegusso. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Fernando Gerson: 53) Processo n. IC.00798.00029/2015: 

apurar a regularidade do estabelecimento "Bar da Leda". 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Lagoa Vermelha: 54) Processo n. 

IC.00801.00044/2013: apurar destruição e danificação de 

floresta nativa, consistente no desmatamento com trator de 

esteira de 0,57ha fora de APP, sem autorização do órgão 

ambiental competente. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Lajeado: 55) Processo n. IC.00802.00040/2017: OBJETO: 

extração de minerais sem licença ambiental. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
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Especializada de Osório: 56) Processo n. 

IC.01212.00010/2018: Objeto: Investigar a construção 

irregular de residência em área de preservação permanente 

na ERST 101, às margens da Lagoa dos Barros, em Osório. 

Investigado: João da Luz Almeida. 57) Processo n. 

PI.01212.00055/2017: OBJETO: Apurar possível 

descumprimento de licença ambiental e, por consequência, a 

criação de loteamento irregular no início da Estrada Romildo 

Bolzan (início da subida do morro da Borússia). Investigado: 

Noimar Imóveis Ltda, CNPJ 88.625.710/0001-58. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Passo Fundo: 58) Processo n. 

IC.(1)00820.00086/2000: depósito irregular de lixo - aterro 

sanitário. 59) Processo n. IC.00820.00016/2018: prática de 

exercício irregular de atividade - criação de animais sem 

autorização do órgão competente, localizado na Avenida Rio 

Grande, 1213, Bairro Vera Cruz, nesta Cidade, tendo como 

investigado Adroaldo Camargo e como requerente 3º BABM. 

60) Processo n. IC.00820.00041/2018: esgoto - destinação 

irregular em APP, na Localidade da Rua Diogo de Oliveira, 94, 

São Geraldo, nesta Cidade, tendo como investigada Doracilde 

Rezende da Silva e como requerente 3º BABM. 61) Processo 

n. IC.00820.00126/2017: prática de danos à flora - supressão 

de árvores exóticas localizadas entre a estrada do trigo e a 

lavoura pertencente à CEPAGRO e na faixa de domínio na 

ferrovia lindeira com a área da FUPF, depósito irregular de 

resíduos sólidos situados em APP, transporte irregular de 

madeira e exercício irregular de atividade, na ERS 135 KM 0, 

Bairro São José, nesta Cidade, tendo como investigados 

Madeireira Chaves, Odair Lizot de Chaves e como requerente 

o 3º BABM. 62) Processo n. IC.00820.00187/2017: prática de 

danos à flora - terraplanagem e canalização de nascente em 

APP - nesta Cidade, próximo ao Pórtico Roselândia, tendo 

como investigado Evandro Telo da Silva e como requerente o 

3º BABM. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito: 63) Processo n. 

IC.00945.00021/2012: supressão de árvores nativas sem 

prévio licenciamento ambiental, na Linha Santa Bárbara, em 

Rodeio Bonito, RS. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Santiago: 64) 

Processo n. IC.01223.00038/2014: apurar dano ambiental 

decorrente da ampliação, instalação e funcionamento de obra 

– edificação de silos – sem licença do órgão ambiental 

competente, no Município de Capão do Cipó. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santo Ângelo: 65) Processo n. 

IC.00872.00045/2017: objeto: verificar a regularidade na 

prestação dos serviços de "estacionamento rotativo" e da 

fiscalização desse serviço;. Local: Município de Santo Ângelo. 

Investigado: Rek Parking Empreendimentos e Participações 

Ltda. 66) Processo n. IC.00872.00053/2015: objeto: Verificar a 

regularidade das atividades desenvolvidas pelo 

estabelecimento. Local: Rua São Nicolau, n. 751, sala 01, 

Bairro Hortênsia, Santo Ângelo, RS. Investigado: Ser 

Progresso. 67) Processo n. IC.00872.00062/2015: objeto: 

verificar a existência de loteamento/fracionamento irregular. 

Local: Localidade de Esquina Gaúcha, Interior do Município de 

Entre-Ijuís, RS. Investigado(s): Itamar de Jesus Prestes Froes 

e Rosane Ribeiro Froes. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Augusto: 68) 

Processo n. IC.00876.00028/2014: Objeto: apurar a 

regularidade da instalação de antena de transmissão de rádio 

utilizada pela Rádio Musa FM. Investigado: Rádio Musa FM, 

na pessoa do seu representante legal, Marcos Marcelo 

Becker. Local: Santo Augusto/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo 

Cristo: 69) Processo n. IC.00877.00005/2015: Objeto: 

Investigar destruição de mata nativa na Linha Orion, Interior, 

Município de Santo Cristo. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São Francisco de 

Assis: 70) Processo n. IC.00881.00025/2014: inquérito Civil 

que investiga empresas que estariam exercendo atividades de 

Serralheria e Fabricação de Estrutura Metálica, sem as 

devidas licenças ambientais. Investigados: João Escarrone, 

Gustavo Flores, Daniela Bruck Minuzzi, José Anatalio 

Guterres Machado, Juarez Carpes Lançanova e Nadir Pedro 

de Almeida e Cia Ltda-ME. Local do Fato: Município de São 

Francisco de Assis/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São Francisco de 

Paula: 71) Processo n. IC.00882.00011/2017: investigar 

retirada e estocagem de pinhas, em época de defeso, gerando 

dano à Estação Ecológica Estadual da Aratinga. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga: 72) Processo 

n. IC.00894.00039/2016: deposição de resíduos sólidos em 

duas áreas sem licenciamento ambiental e uso de fogo em 

uma das áreas. Encaminhado por Designação Excepcional 

- Bárbara Pinto e Silva: 73) Processo n. 

IC.00899.00015/2016: Objeto: Apurar irregularidades no 

sistema de descarte de esgoto no Município de Vila Nova do 

Sul. Investigado: Município de Vila Nova do Sul. Local dos 

fatos: Vila Nova do Sul-RS. Comarca: São Sepé. 74) Processo 

n. IC.00899.00018/2016: Objeto: Apurar irregularidades no 

sistema de descarte de esgoto no Município de Formigueiro. 

Investigado: Município de Formigueiro. Local dos fatos: 

Formigueiro-RS. Comarca: São Sepé. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Sapiranga: 75) Processo n. IC.00901.00088/2015: apurar a 

contaminação hídrica dos lençóis freáticos do território 

municipal de Araricá/RS, decorrente da falta de abastecimento 

de água no referido município, tendo por investigado o 

Município de Araricá/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Vera Cruz: 76) 

Processo n. IC.00928.00028/2011: apurar a ocorrência de 

dano ambiental, por parte de Fernando Miguel Kuhn e 

depósito irregular de lenha, por parte de Anildo Kuhn, em 

Linha Ferraz, Vera Cruz-RS. RELATOR: CONSELHEIRO 

SILVIO MIRANDA MUNHOZ: Encaminhado por Promotoria 

de Justiça da Infância e da Juventude - 

Articulação/proteção de Porto Alegre: 77) Processo n. 

IC.01411.00048/2016: Objeto: investigar o adequado 

funcionamento do Conselho de Alimentação Escolar de 

Glorinha - CAE, nos termos dos artigos 18, 19 e 20 da Lei n. 

11.947/2009 e artigos 34, 35, 36 e 37 da Resolução n. 26, de 

17 de junho de 2013, do FNDE. Local: Glorinha/RS. Partes: 

Promotoria de Justiça Regional da Educação de Porto Alegre, 

Conselho de Alimentação Escolar de Glorinha e Município de 

Glorinha - Secretaria Municipal de Educação. 78) Processo n. 

IC.01411.00064/2016: Objeto: averiguar denúncia de 

negligência à criança, as condições de funcionamento e o 

processo de regularização nos órgãos competentes da Escola 

de Educação Infantil Sesquinho. Local: Porto Alegre/RS. 

Partes: Patrícia Vargas Cezar, Escola de Educação Infantil 

Sesquinho, Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre 
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e Município de Porto Alegre. Encaminhado por Promotoria 

de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 79) 

Processo n. IC.00832.00060/2018: possível comercialização 

de produto impróprio ao consumo (Diesel S-500), no Município 

de Cachoeirinha/RS. 80) Processo n. IC.00832.00083/2018: 

possível produção e/ou comercialização de produto impróprio 

ao consumo (Diesel S10 COMUM), no Município de Nova 

Bassano/RS. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 81) Processo n. 

IC.00833.00013/2018: poluição sonora derivada das 

atividades da Academia de Samba Praiana, monitoramento ao 

cumprimento do TAC, celebrado no IC 00833.00049/2013 em 

11.10.2013. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 82) 

Processo n. IC.01128.00132/2015: averiguar 

adequação/implementação do parto humanizado no Hospital 

Militar de Porto Alegre, conforme as diretrizes do Ministério da 

Saúde. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Feliz: 83) Processo n. 

IC.00773.00022/2013: supressão de vegetação nativa, sem 

autorização de órgão ambiental, em propriedade de Henrique 

Inacio Britz, no Município de Feliz. 84) Processo n. 

IC.00773.00060/2010: instituição de acolhimento, mantida 

pelo Poder Público municipal, ou a ele conveniada, para 

acolher menores em situação de risco. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Ijuí: 85) Processo n. IC.00794.00003/2013: Objeto: Reparação 

do dano ambiental decorrente de intervenção em área de 

preservação permanente, especialmente a alteração de 

vertentes e ausência de vegetação ciliar, na Localidade de 

Pinhal, interior de Nova Ramada (RS). Investigado: Vitélio 

Rosa, residente na Localidade de Pinhal, interior de Nova 

Ramada (RS). 86) Processo n. IC.00794.00010/2013: Objeto: 

Reparação do dano ambiental decorrente do corte de árvores 

nativas em área de preservação permanente, na Localidade 

de Rincão dos Dalsassos, interior de Nova Ramada (RS), sem 

autorização do órgão ambiental competente. Investigado: 

Paulo Roberto de Camargo, residente na Localidade de 

Rincão dos Camargo, interior de Nova Ramada (RS). 87) 

Processo n. IC.00794.00039/2016: promover a regularização 

da captação e uso de água de nascente/vertente/cacimba 

existente na propriedade do investigado junto ao órgão 

ambiental competente (DRH/SEMA) ou seu tamponamento 

definitivo, no Município de Ijuí. Investigado Mauricio 

Cargnelutti. 88) Processo n. IC.00794.00060/2015: Balneário. 

Objeto: Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas 

no termo de compromisso de ajustamento de conduta, com a 

regularização das atividades mediante licenciamento 

ambiental e cumprimento das condições impostas para sua 

concessão. Investigado: Balneário da Olga, representado por 

Márcia Adriana Zander de Oliveira , situado na Linha 07 Leste, 

interior de Ijuí (RS). 89) Processo n. IC.00794.00080/2014: 

reparação do dano ambiental decorrente da supressão de 

vegetação nativa, sem licença de órgão ambiental 

competente, no imóvel urbano situado na Rua Antônio Baggio, 

s/n, Bairro Burtet, Ijuí/RS, matriculado sob o n. 35337 do 

Cartório do Registro de Imóveis, tendo como investigado 

Airton da Paixão de Lima. 90) Processo n. 

IC.00794.00081/2014: investigar a destinação, em tese, 

irregular de imóvel recebido em doação, situado parcialmente 

em área de Preservação Permanente, tendo como investigado 

o Município de Ijuí. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Itaqui: 91) Processo n. 

IC.00797.00007/2008: destruição de Árvores Nativas. 92) 

Processo n. IC.00797.00009/2010: destruição de vegetação 

nativa sem licença. 93) Processo n. IC.00797.00010/2012: 

investigar as medidas adotadas pelo ente municipal quanto ao 

tratamento, controle e prevenção da leishmaniose visceral no 

Município de Itaqui, bem como suas implicações nos âmbitos 

da saúde pública e do meio ambiente. 94) Processo n. 

IC.00797.00025/2015: poluição por queima de vegetação 

nativa. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado: 95) 

Processo n. PI.00802.00002/2018: Objeto: investigar eventual 

implantação de loteamento clandestino/irregular no imóvel de 

matrícula n. 1041 - Livro 2 do Registro de Imóveis de Cruzeiro 

do Sul/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande: 96) Processo n. 

IC.00852.00029/2015: apurar possível lesão ao meio 

ambiente decorrente da atividade de ferro-velho. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Rio Grande: 97) Processo n. 

IC.00852.00041/2017: OBJETO: Apurar denúncia referente a 

recursos que são aplicados indevidamente Investigado: 

Municipio de Rio Grande no Programa Polícia Comunitária. 

/RS. Local: Rio Grande/RS. 98) Processo n. 

IC.00852.00051/2017: Objeto: Apurar possível ilicitude em 

contrato ou acordo havido entre o Estado do Rio Grande do 

Sul, por meio da SUPRG ou da SPH, com a Braskem para a 

realização de atividade de dragagem. Investigado: Braskem, 

Superintendência do Porto de Rio Grande. Local: Rio 

Grande/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Rosário do Sul: 99) Processo n. 

IC.00856.00014/2017: objeto: Verificar o motivo de não estar 

sendo observada as disposições contidas na Lei de Acesso à 

Informação pelo Município de Rosário do Sul. Parte: Município 

de Rosário do Sul. Local dos fatos: Rosário do Sul/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Santa Maria: 100) Processo n. 

IC.00865.00001/2016: Objeto: completa inadequação do 

prédio, equipamentos e localização da 4ª CRS e ausência de 

PPCI. Investigado: Estado do Rio Grande do Sul. Local: Santa 

Maria/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria: 101) Processo 

n. IC.00865.00024/2017: objeto: Possíveis irregularidades no 

comércio de gás GLP, com repercussão local aos direitos dos 

consumidores coletivamente considerados, mediante 

comercialização de recipientes transportáveis de GLP com 

peso inferior ao informado ao consumidor, em desacordo com 

o inciso VIII do artigo 16 da Portaria  ANP n. 297/2003, no 

Município de Santa Maria. Investigado: Doris Adriane da S. 

Brutti Comércio de Gás Ltda. Local do Fato: Santa Maria/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Santa Maria: 102) Processo n. 

IC.00865.00062/2016: objeto: Demora excessiva na obtenção 

de alvará do Corpo de Bombeiros por ILPIs da Comarca de 

Santa Maria. Local do fato: Santa Maria. Investigados: ILPIs, 

Corpo de Bombeiros de Santa Maria, Estado do Rio Grande 

do Sul e Município de Santa Maria. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santiago: 103) Processo n. 

IC.01223.00003/2013: apurar a existência de irregularidades 

na exploração da atividade de carvoaria pelo Sr. Ari Sebastião 

Preissler Tiecher (produtor do “Carvão Missões”, na localidade 
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de Tupantuba, em Santiago/RS, consistentes, por exemplo, 

em fazer funcionar cinco fornos de carvão com a Licença de 

Operação vencida desde 18/08/2011, contrariando as normas 

legais e regulamentos pertinentes; em manter mais fornos do 

que o permitido pela Licença de Operação n. 60/2011, 

expedida em 24/11/2011 pela Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente de Santiago; em ter em depósito 84,9 metros 

estéreos de lenha nativa e 46,2767 MDC de carvão vegetal 

nativo, sem cobertura do sistema DOF. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo 

Augusto: 104) Processo n. IC.00876.00009/2015: OBJETO: 

Apurar irregularidades na construção da Unidade Básica de 

Saúde de Chiapetta, porquanto em desacordo com o projeto 

da obra. Investigado: Poder Executivo Municipal de 

Chiapetta/RS e Sociedade Empresária Frizzo e Frizzo Ltda. 

LOCAL: Chiapetta/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 

Borja: 105) Processo n. IC.00878.00005/2011: relata o 

depoente que não suporta mais a poeira proveninete da 

Empresa de Beneficiamento e Secagem de Arroz Coletto, 

situado no Bairro Meneguso, nesta Cidade. Afirma que tem 

rinite e que sua residência esta sendo tomado de pós do 

beneficieamento do arroz. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Gabriel: 

106) Processo n. IC.00884.00010/2016: apurar a insuficiência 

na prestação de contas de diárias no ano de 2011, praticada 

pelo Senhor Relson Aryan Abreu Vasoncelos, no Município de 

São Gabriel/RS. 107) Processo n. IC.00884.00012/2016: 

apurar a insuficiência na prestação de contas de diárias no 

ano de 2011, praticado pelo Senhor José Jorge Pereira 

Lourenço da Silva, no Município de São Gabriel/RS. 

Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de São Leopoldo: 108) Processo n. 

IC.00891.00019/2012: Objeto: "superfaturamentos em 

contratos administrativos com a empresa Veraz Comunicação 

Ltda.". Investigados: Município de São Leopoldo, SEMAE, 

Centenário e Veraz Comunicação Ltda. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 

109) Processo n. IC.00914.00004/2014: Objeto: ausência de 

plano de uso público no Parque Estadual de Itapeva, em 

Torres/RS. Investigado: Estado do Rio Grande do Sul. 

Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Torres: 110) Processo n. 

IC.00914.00009/2015: Objeto: ausência de monitores no 

transporte escolar do Município de Três Forquilhas. 

Investigado: Município de Três Forquilhas. Local: Município de 

Três Forquilhas. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Três Passos: 111) Processo n. 

IC.00917.00012/2009: apurar possível poluição ambiental 

decorrente de grande quantidade de pó oriundo da 

armazenagem e transporte de grãos nos silos. Município de 

Tiradentes do Sul. Parte: COTRIMAIO. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Tupanciretã: 112) Processo n. IC.00920.00001/2012: dano à 

vegetação em área de preservação permanente, sem licença 

da autoridade competente. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão: 113) 

Processo n. IC.00931.00027/2017: investigar possível 

ocorrência de ato de improbidade administrativa decorrente do 

superfaturamento de valores para o fornecimento de 

uniformes escolares à rede pública de ensino do Município de 

Viamão/RS. RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO 

BERNSTEIN IRIART: Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 114) 

Processo n. IC.00832.00067/2018: possível comercialização 

de produto  com vício de quantidade no Município de Santa 

Maria/RS. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 115) 

Processo n. IC.01128.00133/2015: averiguar a 

adequação/implementação do parto humanizado no Hospital 

Mãe de Deus, conforme as diretrizes do Ministério da Saúde. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Habitação e 

Defesa da Ordem Urbanística: 116) Processo n. 

IC.01202.00037/2015: investigar potencial infração à ordem 

urbanística em razão de ausência de conservação do terreno 

localizado na Rua Santa Cruz, 222, Bairro Santa Tereza, 

nesta Capital. Interessada: Jaqueline Glovacki e Coletividade. 

Investigado: Proprietário do Imóvel localizado na Rua Santa 

Cruz, 222, Bairro Santa Tereza. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Alegrete: 117) Processo n. IC.00711.00082/2015: apurar 

degradação ambiental decorrente do funcionamento de 

empreendimento potencialmente poluidor sem licença do 

órgão ambiental competente, praticado por Comercial de 

Combustíveis Caverá Ltda, na Avenida Assis Brasil, n. 

2.098,Bairro Cidade Alta, Alegrete/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio 

do Meio: 118) Processo n. IC.00715.00018/2016: objeto do 

expediente: apurar irregularidades no abate de animais, 

fabricação e comercialização de produtos de origem animal 

em condições irregulares ou impróprias para o consumo. 

Investigado(A): Mercado da Adi (Mercado, Fruteira, Açougue e 

Padaria da Adi), sito na Rua Dona Rita, Bairro São Caetano, 

Arroio do Meio – RS, (próximo à BR 130). Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Barra do 

Ribeiro: 119) Processo n. IC.00721.00008/2015: 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Butiá: 120) Processo n. IC.00938.00001/2016: 

objeto: apurar criação irregular de aves, na Rua Alcides 

Oliveira, n. 109, Vila Julieta, em Butiá. Local do fato: Rua 

Alcides Oliveira, n. 109, Vila Julieta, em Butiá. Investigados: 

Lair da Costa Lucas e Valdir Boeira Lucas. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Canoas: 121) Processo n. 

IC.00739.00002/2017: apurar dano ambiental em razão de 

poluição gerada pelo templo religioso investigado. 122) 

Processo n. IC.00739.00004/2017: apurar dano ambiental 

decorrente de poluição sonora gerada pelo estabelecimento 

investigado, de nome fantasia Brechó Pub, sito na Rua Felipe 

de Noronha, 285, fundos, Bairro Marechal Rondon, em 

Canoas. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Erechim: 123) Processo n. 

IC.00762.00058/2015: apurar risco à incolumidade e 

insegurança no trânsito decorrente da precariedade das 

condições da RS 137, que liga o Município de Itatiba do Sul ao 

entroncamento da RST 480, tendo como reclamante Carlos 

Zucchi e como investigado o Departamento Autônomo de 

Estradas de Rodagem (DAER – RS). Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Esteio: 124) Processo n. 

IC.00768.00070/2010: investigar a captação de água 

subterrânea sem licença do órgão ambiental. Investigado: 

Alisul Alimentos S.A. Autor: Município de Esteio. Local: Esteio. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
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de Justiça de Guaporé: 125) Processo n. 

IC.00788.00063/2013: apurar o dano ambiental decorrente de 

supressão de vegetação nativa desprovida do respectivo 

Alvará de Serviços Florestais na Linha Júlio de Castilhos, 

interior - Município de Montauri/RS. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Tânia Maria Schneider Cavalini: 

126) Processo n. IC.01349.00019/2014: reconstituir a mata 

ciliar do Rio Ijuizinho na propriedade do investigado Fernando 

Itacir Tamiozzo, sendo o imóvel situado na Localidade de 

Esquina São Jorge-Cará, interior do Município de Jóia/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Ivoti: 127) Processo n. IC.01233.00012/2008: 

Objeto: Investigar possível poluição hídrica causada pela 

empresa Granja Pinheiros. Local: Localidade de Picada 

Schneider, Município de Presidente Lucena, RS. Investigado: 

Granja Pinheiros Ltda. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Nonoai: 128) Processo 

n. IC.00811.00008/2012: Objeto: Promover a recuperação da 

Área de Preservação Permanente ocupada pelo investigado, 

às margens do lago da Usina Hidrelétrica de Passo Fundo. 

Partes:Luciano de Barros. Local: Trindade do Sul/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Osório: 129) Processo n. 

PI.01212.00015/2018: apurar suposto desmatamento no 

Morro da Borússia, sem licenciamento ambiental, na Rua 

Professor Romildo Bolzan, próximo ao n. 3255, em Osório/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Passo Fundo: 130) Processo n. 

IC.00820.00055/2011: foi constatada destruição de florestas 

nativas pertencentes ao bioma mata atlântica, por atividade de 

abertura de estrada, na localidade de Rincão dos Lopes, 

desenvolvida pela Prefeitura de Mato Castelhano. 131) 

Processo n. IC.00820.00129/2015: exercício irregular de 

atividades - abatedouro localizado em São Valentin, Distrito de 

São Roque, neste Município, tendo como Requerente 

anônimo, e como Investigado Posto de Abate Dorneles. 132) 

Processo n. IC.00820.00230/2012: objeto: Apurar a prática de 

danos em área de preservação permanente. Investigado: 

Noroeste Desenvolvimento Urbano Ltda. Local do Fato: Passo 

Fundo. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 133) 

Processo n. IC.00824.00133/2017: Objeto: apurar supostas 

irregularidades no Processo de Seleção Simplificada de 

Agentes de Vigilância em Saúde (Edital n. 035/2017). Local: 

Pelotas. Investigado: Município de Pelotas. Interessado: 

Elaine Maciel Madruga Silveira. 134) Processo n. 

IC.00824.00155/2016: objeto: apurar suposto acúmulo ilegal 

de cargos públicos. Local: Pelotas. Investigado: Joselito dos 

Santos Rosa. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria: 135) 

Processo n. IC.00865.00067/2013: ausência de licenciamento 

ambiental para a construção de viaduto na RS 509, 

entroncamento com a Av. Oswaldo Cruz e deficiência de 

licenciamento, de cumprimento de condicionantes 

estabelecidos licença de instalação fornecida pela FEPAM-RS 

e de fiscalização desse cumprimento, no tocante à obra de 

duplicação da RS 509, trecho de 4,3 km compreendido entre o 

“Trevo do Castelinho” e a Igreja do Amaral, no Bairro Camobi, 

em Santa Maria". Local do fato: RS 509, Camobi, Santa Maria, 

Investigado: DAER, Estado do RS, FEPAM-RS. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Diego Pessi: 

136) Processo n. IC.00889.00037/2015: OBJETO:  

Investigação por ocorrência de infração à legislação 

ambiental, pela constatação de construção de um açude 

medindo 0,0169 (zero ponto zero cento e sessenta e nove) 

hectare ou 168,78 metros quadrados de área construída, 

localizada em uma nascente d’água, portanto em área de 

preservação permanente (APP), na localidade de Linha Lira, 

interior de Tupanci do Sul/RS. Sem licença do órgão ambiental 

competente. INVESTIGADO: Raul Pereira Pinto. LOCAL: 

Linha Lira - interior de Tupanci do Sul/RS. Encaminhado por 

3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

São Leopoldo: 137) Processo n. IC.00891.00006/2013: 

Objeto: "irregularidades no anexo fiscal por parte de Valdeci 

Simão". Investigado: Valdeci Simão. Encaminhado por 4º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Soledade: 138) Processo n. IC.00907.00016/2017: objeto: 

Fiscalizar a adoção de medidas pelo Município de Soledade, a 

fim de que sejam instalados pontos eletrônicos nas 

unidades/setores de trabalho da Secretaria Municipal de 

Saúde para controle do cumprimento integral da carga horária 

mensal de todos os profissionais médicos da área da saúde 

pública vinculados à Administração Municipal. Investigado: 

Município de Soledade, com sede administrativa na Av. Júlio 

de Castilhos, 898, Centro, em Soledade/RS. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Tapejara: 139) Processo n. IC.00908.00029/2009: objeto: 

Investigar a ocorrência de dano ambiental, consistente em 

destruição de floresta nativa, sem licença ambiental;. 

Investigado: Saule Savaris. Local do fato: Capela São Miguel, 

interior de Água Santa/RS. RELATOR: CONSELHEIRO 

FÁBIO COSTA PEREIRA: Encaminhado por Promotoria de 

Justiça da Infância e da Juventude - Articulação/proteção 

de Porto Alegre: 140) Processo n. IC.01202.00063/2013: 

Objeto: Investigar potencial infração à ordem urbanística em 

razão da ausência de alvará de Plano de Prevenção Contra 

Incêndio no Centro de Atendimento Sócio-Educativo - CASE 

POA II. Local: Porto Alegre/RS. PARTES: FASE. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa dos 

Direitos Humanos de Porto Alegre: 141) Processo n. 

IC.01128.00015/2015: objeto: averiguar a falta do 

medicamento Atorvastatina 20 mg na Farmácia do Estado. 

Local dos Fatos: Porto Alegre. 142) Processo n. 

IC.01128.00124/2016: averiguar a falta do medicamento 

Ursacol na Farmácia do Estado. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Execução Criminal de Porto 

Alegre: 143) Processo n. IC.01217.00007/2006: Objeto: 

implementar a Política Pública de Planejamento Familiar no 

Sistema Penitenciário do Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

como público alvo inicial os apenados, internos e egressos 

dos estabelecimentos penais sob a jurisdição da Vara de 

Execuções Criminais de Porto Alegre, bem como seus 

familiares.Em 05/06/2008 encaminhado expediente à PJ de 

defesa dos Direitos Humanos. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Bagé: 144) Processo n. 

IC.00718.00005/2018: Objeto: apurar improbidade 

administrativa referente à comercialização de ingressos para 

evento público do IMBA. Investigados: Ceolin e Marimon Ltda. 

EPP, Anderson Lopez Ceolin e Fabiano Machado Marimon 

(Secretário Municipal de Cultura). Local: Bagé. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de Bento Gonçalves: 145) Processo n. 

IC.00723.00004/2014: Objeto: apurar a prática de racismo em 
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jogo realizado em Bento Gonçalves. Partes: Clube Esportivo 

de Bento Gonçalves e Márcio Chagas da Silva (Vítima). Local: 

Bento Gonçalves/RS. 146) Processo n. IC.00723.00021/2013: 

objeto: apurar a prática de atividade médica irregular em 

clínica estética. Partes: CITERA - Clínica Estética Avançada. 

Local: Bento Gonçalves/RS. 147) Processo n. 

IC.00723.00044/2011: averiguar situação envolvendo a 

prestação (possível rescisão contratual) de serviços médicos 

pelos profissionais médicos anestesiologistas ao Município de 

Bento Gonçalves. 148) Processo n. IC.00723.00048/2014: 

Objeto: investigar a suspensão dos serviços de oftalmologia 

pela Rede Pública em Bento Gonçalves. Partes: Prefeitura 

Municipal de Bento Gonçalves e Nelson José Nondillo 

(interessado). Local: Bento Gonçalves/RS. 149) Processo n. 

IC.00723.00059/2014: Objeto: averiguar possível 

carência/ausência de médico dermatologista para atendimento 

ao público junto à Secretaria Municipal de Saúde (Rede 

Pública). Requerente: Andressa Aparecida de Almeida. 

Requerido: Secretaria Municipal de Saúde de Bento 

Gonçalves. Local: Bento Gonçalves. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Camaquã: 150) Processo n. 

IC.00732.00019/2011: apurar possível dano ambiental 

causado pelo uso de fogo em vegetação nativa, pelo Sr. 

Aristides Pszigodinski Lopes, residente do Distrito de 

Cavadeira, em Dom Feliciano/RS. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul: 151) Processo n. 

IC.00748.00103/2017: objeto: Obras executadas na Rua 

Rodrigues Alves, entre as Travessas José Tovasi e Simão 

Sembrani. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco: 152) Processo n. 

IC.00941.00001/2013: possível dano ambiental consistente na 

abertura e limpeza de valas, em área de preservação 

permanente, sem autorização do órgão ambiental, próximo ao 

Rio Turvinho, por parte de Edi da Rosa Lima, nas margens da 

estrada de acesso à Vila São Pedro, partindo de Esquina São 

João, interior deste Município. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Cruz 

Alta: 153) Processo n. IC.00754.00059/2014: apuração de 

atos de improbidade administrativa cometidos pela 

investigada, Oficial de Justiça lotada na Comarca de Cruz 

Alta, nos anos de 2013 a 2014, consistentes em deixar de 

cumprir/devolver mandados de citação/intimação expedidos 

por Juízes de Direito desta Comarca, bem como em lavrar 

certidões com conteúdo falso. Investigada: Christina 

Schlichting Hostin Lima. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Andrea Almeida Barros: 154) Processo n. 

IC.01342.00100/2010: Objeto: recuperaçao do Corredor 

Ecológico do Rio Taquari na área pertencente ao investigado, 

no território do Municipio de Roca Sales. Investigados: 

Thermisa Leny Schaffer, Município de Roca Sales, Rua Gal. 

Osório, 188, Município de Roca Sales/RS. 155) Processo n. 

IC.01342.00204/2012: Objeto: Recuperação do Corredor 

Ecológico do Rio Taquari na área pertencente a Angelo Keller, 

no território do Município de Roca Sales. Investigados: Angelo 

Keller e Município de Roca Sales/RS. Local: Linha Nossa 

Senhora Aparecida, Roca Sales/RS. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Gravataí: 156) Processo n. IC.00784.00057/2017: verificar o 

descumprimento dos prazos para apresentação da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias ao Conselho Municipal de Saúde. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Gravataí: 157) Processo n. 

IC.00783.00067/2017: apurar possível ato de improbidade 

administrativa pela colocação da servidora Denise Gaspary à 

disposição. 158) Processo n. IC.00783.00084/2014: apurar 

eventual funcionamento irregular de pista de motocross, pista 

de drift e festas - Radical Park Centro de Esportes Ltda, 

causando transtornos ao moradores do Bairro Parque Ely. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Gravataí: 159) Processo n. 

IC.00783.00112/2015: Objeto: acompanhar o andamento da 

elaboração do Plano Municipal do Sistema Socioeducativo. 

Investigado: Município de Glorinha. Local: Glorinha. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Guaíba: 160) Processo n. 

IC.00786.00001/2017: Objeto: Apurar eventual 

superfaturamento quanto ao conserto de veículos da 

Secretaria Municipal de Obras e da Secretaria Municipal de 

Agricultura e Meio Ambiente. Investigados: Henrique Tavares, 

Cristiano Antônio Moraes Machado, José Clair Dahmer, Luís 

Vargas, Fernando Maganha, João Batista Rodrigues Lara, 

Daiane Oliveira de Lima e Solange Chiot Tuchtenhagem. 

Local do fato: Guaíba/RS. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Guaporé: 161) 

Processo n. PI.00788.00017/2016: adoção de medidas 

preventivas para evitar a contaminação da água pluvial e 

subterrânea em virtude de atividade de elevado impacto 

ambiental (aterro e lixão), exercida pela empresa Planeta, em 

Serafina Corrêa, bem como para minimizar os efeitos da 

poluição do ar decorrente do cheiro forte e insuportável 

afetando o bem-estar dos moradores residentes nas 

proximidades do local. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Ijuí: 162) 

Processo n. IC.00794.00063/2015: Balneário. Objeto: 

Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas no termo 

de compromisso de ajustamento de conduta, com a 

regularização das atividades mediante licenciamento 

ambiental e cumprimento das condições impostas para sua 

concessão. Investigado: Carlos Eduardo Schreiber, Vila 

Santana, Km 04, interior de Ijuí – RS. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Tânia Maria Schneider Cavalini: 

163) Processo n. IC.01349.00121/2011: reconstituir a mata 

ciliar do Rio Ijuizinho na propriedade do investigado Aldo 

Martinelli, sendo o imóvel situado no Assentamento Rondinha, 

interior do Município de Jóia/RS. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Itaqui: 

164) Processo n. IC.00797.00047/2015: poço artesiano sem 

outorga e sem licença de operação. 165) Processo n. 

IC.00797.00080/2015: poço artesiano sem outorga e sem 

licença de operação. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha: 166) 

Processo n. IC.00801.00012/2014: apurar intervenção em 

APP através do aterramento de nascentes e corte de árvores 

nativas, sem autorização do órgão ambiental competente. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Lajeado: 167) Processo n. 

PI.00803.00002/2018: Objeto: irregularidades no tocante a 

serviço prestado pelo Poder Executivo local em área particular 

(Coordenador Especial da Secretaria de Obras de Lajeado). 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Nonoai: 168) Processo n. IC.00811.00012/2013: 

Objeto: Derramamento de produto perigoso – Diesel – 
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diretamente no solo. Investigado: Safra Diesel Ltda. Local: RS 

106, Km 12, Munícipio de Nonoai-RS. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Panambi: 169) Processo n. IC.00819.00008/2016: apuração 

do efetivo controle da jornada de trabalho de servidores 

públicos municipais detentores de cargo de provimento efetivo 

de médico, no ano de 2016. Encaminhado por Designação 

Excepcional - João Paulo Bittencourt Cardozo: 170) 

Processo n. IC.01136.00045/2012: objeto: Verificação da 

existência e da eventual necessidade de disponibilização e/ou 

ampliação da oferta de ensino infantil (creche e pré-escola) no 

Município de Pinheirinho do Vale. Investigado: Município de 

Pinheirinho do Vale. Comarca: Frederico Westphalen. Local 

do fato: Pinheirinho do Vale. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Pelotas: 171) Processo n. IC.00824.00008/2011: Objeto: 

perturbação por salão de festas sem o devido licenciamento. 

Local: Pelotas. Reclamante: Maria Malvina da Fonseca. 

Investigado: Esporte Clube Atenas. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Quaraí: 

172) Processo n. IC.00850.00017/2010: objeto: Verificar o 

cumprimento de acordo firmado pelo Município de Quaraí em 

ação civil (061/1070000702-0), na condição de réu da ação, 

consistente na organização e regulamentação da venda de 

leite 'in natura' em Quaraí. Local: Município de Quaraí. 

Investigado: Município de Quaraí. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santa 

Bárbara do Sul: 173) Processo n. IC.00860.00005/2017: 

apurar a ocorrência de possíveis irregularidades e atos de 

improbidade administrativa praticados pelo Investigado Sérgio 

Luiz Pértile no exercício, de forma concomitante, do cargo de 

Procurador-Geral do Município de Saldanha Marinho no 

Processo Judicial n. 121/1.03.0000852-9 e como 

Credor/Inventariante no Processo Judicial n. 

009/1.03.0000285-2. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Santiago: 174) 

Processo n. IC.01223.00068/2015: dano ambiental decorrente 

da supressão de vegetação nativa das espécies: guamirim, 

aroeira, timbuava, pitangueira, canela de veado, vassourão, 

mamica de cadela nos diversos estágios de regeneração, em 

Área de Preservação Permanente (APP), sem licença ou 

autorização da autoridade competente, na propriedade de 

Francisco Luiz da Fonseca Marques, localidade de 20 

Pinheiros, interior do Município de Santiago/RS. 175) 

Processo n. IC.01223.00073/2015: dano ambiental decorrente 

do aterramento, inclusive em área de preservação 

permanente, na localidade de Manoel de Freitas, Município de 

Unistalda/RS, e para apurar possíveis irregularidades na 

realização de rodeio contrariando a Lei Estadual n. 

11.719/2002. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de São Borja: 176) 

Processo n. IC.00878.00027/2015: Objeto: Apurar fato 

noticiado na Comunicação de Ocorrência Ambiental n. 

123/08/04-15,dando conta de que o investigado estaria 

exercendo atividade de funilaria com pintura automotiva sem 

licença ambiental. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Diego Pessi: 177) Processo n. 

IC.00889.00047/2013: Local: Linha Santa Catarina, 

Machadinho. Objeto: Crime ambiental por corte de pinheiros 

araucárias, angustifólia e árvores nativas folhosas, fora de 

APP e sem licença ambiental. Investigado: João Batista 

Ferreira da Silva, Linha Santa Catarina, Machadinho. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São José do Ouro: 178) Processo n. 

IC.00889.00051/2015: Investigado: Ernestina Teles dos 

Santos. Objeto: Investigação por ocorrência de infração à 

Legislação ambiental, pela realização de limpeza em dois 

açudes, um medindo 12 metros de área e outro com 29,5 

metros de área; e, também, pela limpeza, de uma vala com 40 

metros de comprimento, estando em Área de preservação 

permanente (APP) e sem licença do Órgão Ambiental 

competente, na localidade de Linha Cardoso, interior do 

município de Barracão/RS. LOCAL: Linha Cardoso - interior de 

Barracão. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Felipe Teixeira Neto: 179) Processo n. IC.00875.00026/2013: 

investigar o uso irregular de recursos hídricos na Bacia do Rio 

dos Sinos, com ampliação de captação d'água para irrigação 

da lavoura, em propriedade localizada na Estrada do Arroio 

Grande, próximo ao Rio dos Sinos, neste Município, em tese 

de responsabilidade do Sr. Romualdo Cunha Freiberger. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de São Leopoldo: 180) Processo 

n. IC.00890.00007/2012: objeto: Situação da Rua Noel 

Guarani, Mont'Blanco, nesta cidade. Investigado: Município de 

São Leopoldo. Local: Rua Noel Guarani, Bairro: Fazenda São 

Borja. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo: 181) 

Processo n. IC.00891.00004/2012: objeto: "Utilização indevida 

de recursos previdenciários administrados pelo IAPS - 

alienação imobiliária". Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São Valentim: 182) 

Processo n. PA.00900.00014/2016: monitorar as medidas 

adotadas pelo Poder Público local, com o objetivo de dar 

efetividade à Lei Federal 13.527/16 e de atender as 

necessidades essenciais às crianças em sua primeira infância. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Tapejara: 183) Processo n. IC.00908.00016/2013: 

objeto: Investigar se ocorreu dano ambiental, consistente na 

derrubada de árvores e abertura de estrada,  sem autorização 

do órgão ambiental competente. Local do fato: Santo Antônio 

do Carreteiro, interior do município de Tapejara/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Tapera: 184) Processo n. IC.00909.00012/2009: 

sistema de esgotamento sanitário. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquari: 

185) Processo n. IC.00912.00008/2011: recuperação do 

Corredor Ecológico do Rio Taquari na área que pertencia a 

Júnior Josué Labres, estando atualmente na posse de Antônio 

Leandro de Medeiros. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Susana Cordero Spode: 186) Processo n. 

IC.00915.00155/2016: apurar omissões e irregularidades na 

disponibilização de informações de caráter público no Portal 

Transparência do Município de Cidreira, no endereço 

eletrônico www.cidreira.rs.gov.br. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três 

Coroas: 187) Processo n. IC.01130.00037/2015: objeto: 

Investigar a falta de registro escrito das vistorias e inspeções 

sanitárias realizadas em estabelecimentos comerciais locais. 

Local: Três Coroas. Partes: Município de Três Coroas. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Tupanciretã: 188) Processo n. 

IC.00920.00013/2014: a transformação de madeira nativa em 

carvão vegetal sem a devida licença. Local do fato: localidade 

de Tamboretã, s/n., interior do Município de Jari,RS. 
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Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Vera Cruz: 189) Processo n. 

IC.00928.00003/2016: apurar irregularidade na 

comercialização de produtos alimentícios na Padaria Roque 

Schuh e Cia Ltda, Vera Cruz-RS. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Viamão: 190) Processo n. IC.00931.00046/2014: instaurado 

com o objetivo de apurar o tempo médio de espera do usuário 

para atendimento nas especialidades de Cirurgia vascular 

doença arterial, Genética médica, Geriatria, Ginecologia 

histeroscopia, Ginecologia cirurgia, Ginecologia est. pélvica 

incontinência urinária, Imunologia adulto, Medicina interna, 

Nefrologia adulto, Neurologia demência, Neurocirurgia adulto, 

Neurocirurgia coluna adulto, Oftalmologia adulto, Oftalmologia 

deslocamento de retina, Oncologia procto, Oncologia uro, 

Pneumologia abandono tabagismo, Reabilitação auditiva, 

Reabilitação física, Urologia litíase renal. Tendo como 

investigado o Município de Viamão e o Estado do Rio Grande 

do Sul. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Viamão: 191) 

Processo n. IC.00930.00070/2017: dano às ordem urbanística 

consistente na existência de um bueiro aberto nas 

proximidades da Escola Estadual Minuano, situada na Rua 

Tiradentes, n. 200, bairro Viamópolis, em Viamão/RS. 

RELATORA: CONSELHEIRA KARIN SOHNE GENZ: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Meio Ambiente de Porto Alegre: 192) Processo n. 

IC.01336.00003/2008: investigação acerca de eventuais 

omissões dos órgãos ambientais na fiscalização das centrais 

de resíduos sólidos industriais do Vale do Rio do Sinos. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Patrimônio Público de Porto Alegre: 193) Processo n. 

IC.00829.00005/2017: apurar a regularidade das contínuas 

justificativas de horas realizadas a menor inseridas no sistema 

de gerenciamento do controle de efetividade eletrônica dos 

servidores das seções de Taquigrafia e Registros de Anais da 

Câmara de Vereadores, no ano de 2016. Local: Porto Alegre. 

Representante: Sigiloso. Investigados: Chefias das Seções de 

Taquigrafia e Registros de Anais da Câmara de Vereadores, 

no ano de 2016. Encaminhado por Promotoria de Justiça 

de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 194) 

Processo n. IC.01202.00114/2015: investigar potencial 

infração à ordem urbanística em razão de eventual 

irregularidade no reassentamento das famílias oriundas da 

Vila da Mata em área localizada no Jardim Leopoldina II, 

Bairro Jardim Protásio Alves, nesta Capital, destinada a 

equipamentos urbanísticos, em desacordo com a legislação 

urbanística. Interessada: Tatiana da Rosa Giuliatto. 

Investigado: Município de Porto Alegre. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio 

do Tigre: 195) Processo n. IC.00936.00020/2013: averiguar 

suposto pagamento indevido de diárias a Vereadores e 

Funcionários do Legislativo Municipal de Arroio do Tigre. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 196) Processo 

n. IC.00748.00002/2018: Objeto: Possíveis danos aos 

consumidores pela realização de exames oftalmológicos e 

fornecimento de receitas de óculos por optometristas 

vinculados às óticas. LOCAL: Caxias do Sul. PARTES: 

Vereador Alberto Meneguzzi (Representante); Ótica City e 

Óticas Visual (Investigados). Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Caxias do Sul: 197) Processo n. IC.00748.00072/2017: 

objeto: Cidade de Caxias do Sul - Ocupação de imóveis 

públicos ou privados, vias públicas ou bens de uso comum do 

povo. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 

198) Processo n. IC.00748.00237/2016: objeto: corte de 

vegetação nativa em Área de Preservação Permanente - APP, 

sem licença ambiental. Partes: Representante - PATRAM; 

Investigado - Luis Fernandes Bermudes. Local do Fato: 

Caxias do Sul-RS. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Regional de Caxias do Sul: 199) 

Processo n. IC.01135.00010/2015: verificar a situação 

estrutural de acessibilidade e regularidade do PPCI, dentre 

outras, na E.E.E.M. José Generosi, localizada no Bairro 

Forqueta, em Caxias do Sul. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco: 200) 

Processo n. IC.00941.00023/2012: possível dano ambiental 

consistente na abertura da drenagem de um córrego de 400 

(quatrocentos) metros de comprimento por 02 (dois) metros de 

largura, prejudicando a vazão de água e assoreamento, em 

área de preservação permanente, sem licença da autoridade 

ambiental competente, ocorrido no Reassentamento 

Redenção (Sítio Langner), interior do Município de 

Redentora/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta: 201) Processo 

n. IC.00754.00040/2014: apurar a prática de eventual dano 

ambiental, consistente no corte de quatro árvores nativas (três 

canelas e um angico), fora de Área de Preservação 

Permanente, sem autorização do órgão ambiental 

competente, que teria ocorrido na localidade de Rincão do 

Tigre, interior do Município de Boa Vista do Cadeado, 

possivelmente no ano de 2014. Investigado: Luiz Atílio dos 

Santos. 202) Processo n. IC.00755.00015/2016: apurar 

possível ocorrência de dano ambiental na Rua Setembrino de 

Carvalho, n. 1203, Centro, nesta Cidade, em decorrência da 

poda de árvores sem autorização do órgão ambiental 

competente, conforme vistoria realizada pela Patram em 

19/10/2015. Investigado: Tiago dos Santos Torres. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Esteio: 203) Processo n. 

IC.00768.00021/2012: investigar a emissão de fumaça nas 

proximidades da empresa Solae do Brasil Indústria e 

Comércio de Alimentos Ltda., no Bairro Três Portos, Esteio, 

RS. Autor da Representação: Solae do Brasil Indústria e 

Comércio de Alimentos Ltda. Local: Esteio. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Estrela: 204) Processo n. 

IC.00770.00004/2018: Objeto: Investigar o depósito irregular 

de resíduos sólidos na propriedade de Aloísio José Volkmer. 

Investigado: Aloísio Jose Volkmer. Linha Westfhália/Interior - 

Fazenda Vilanova. 205) Processo n. IC.00770.00005/2018: 

OBJETO: Investigar o depósito e queima de resíduos sólidos, 

sem licença ou autorização, por Dirceu Borba de Moura. 

Investigado: Dirceu Borba de Moura. Rua João Rodrigues, 

450, Bairro Indústrias, Estrela/RS. 206) Processo n. 

IC.00770.00016/2017: Objeto: Investigar o Município de Bom 

Retiro do Sul por ter em depósito resíduos sólidos, sem 

licenciamento ambiental. Investigado: Município de Bom Retiro 

do Sul, Rua Senador Pinheiro Machado, 35, Centro Bom 

Retiro do Sul/RS). Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Feliz: 207) Processo n. 

IC.00773.00014/2013: corte de vegetação nativa em APP sem 
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licença do órgão ambiental, por Maria Anelise Krindges, no 

Município de Feliz. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Flores da Cunha: 208) 

Processo n. IC.00948.00004/2016: Objeto: Perturbação da 

tranquilidade/poluição sonora oriunda do estab. comercial Bar 

Route 116; averiguar sua regularização junto aos órgãos 

municipais competentes. Local: BR 116, Km 116, n.. 1770, 

São Marcos/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de Ijuí: 209) Processo n. 

IC.00794.00052/2015: Balneário. Objeto: Fiscalizar o 

cumprimento das obrigações assumidas no termo de 

compromisso de ajustamento de conduta, com a regularização 

das atividades mediante licenciamento ambiental e 

cumprimento das condições impostas para sua concessão. 

Investigado: Sociedade Aquatica Bambu, situada na Rua 1º de 

Maio, 1º Distrito, Ajuricaba (RS). Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Itaqui: 

210) Processo n. IC.00797.00022/2010: requerimento para 

que seja obstada a efetivação de aterro sanitário na localidade 

dos Figueiredo, em Maçambará, para atender Maçambará e 

Itaqui. Local: localidade dos Figueiredo, divisa dos Municípios 

de Itaqui e Maçambará. Partes: Antonio Marçal Bonorino 

Figueiredo, requerente/apresentante. Alderico Domingos 

Copatti, investigado; Miguel Jardelino Cozentino Mello, 

investigado. 211) Processo n. IC.00797.00023/2005: poços 

artesianos cavados na zona urbana;. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Novo Hamburgo: 212) Processo n. 

IC.00814.00072/2016: riscos potencializados por ligações 

clandestinas de energia elétrica em variadas áreas de 

ocupações irregulares no Município de Novo Hamburgo. 

Local: Novo Hamburgo. Investigado: A apurar. 213) Processo 

n. IC.00814.00081/2015: apurar possível lesão à ordem 

urbanística em decorrência de uma ocupação irregular no leito 

da Estrada Presidente Lucena, próximo à Rua Osvaldo Cruz, 

no Bairro Primavera, Novo Hamburgo. Local: Estrada 

Presidente Lucena, próximo à Rua Osvaldo Cruz, no Bairro 

Primavera, Novo Hamburgo. Investigado: Município de Novo 

Hamburgo. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Parobé: 214) Processo n. 

IC.00952.00007/2010: depósito irregular de resíduos sólidos. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Passo Fundo: 215) Processo n. 

IC.00820.00049/2017: prática de exercício irregular de 

atividade - depósito de carvão, na localidade da Avenida 

Presidente Vargas, 648, próximo ao Posto Pampa, nesta 

Cidade, tendo como investigado João Mosele e como 

requerente o 3º BABM. Encaminhado por 5º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo 

Fundo: 216) Processo n. IC.00820.00080/2017: objeto: 

"adequar o funcionamento de estabelecimento comercial 

Quiosque Chopp Brahma, localizado no interior do Shopping 

Center Bela Cittá, Município de Passo Fundo, às normas de 

proteção da criança e do adolescente, haja vista a venda de 

bebidas alcoólicas no local". Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Passo Fundo: 217) Processo n. IC.00820.00144/2017: prática 

de danos em APP e exercício irregular de atividade - leiteria, 

localizada na RST 153, Km 07, nesta Cidade, tendo como 

investigado Ademir Caroffini de Brito e como requerente o 3º 

BABM. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Pedro Osório: 218) Processo n. 

IC.00823.00001/2017: problemas sanitários e de segurança 

causados pelo imóvel da APAE, localizado na Praça Luis 

Siqueira, Município de Cerrito/RS. Encaminhado por 5º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Pelotas: 219) Processo n. IC.00825.00016/2016: inquérito 

Civil instaurado a fim de firmar TAC com a ILPI Nossa 

Senhora, originado nos autos do PA.00825.00076/2013. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Restinga Seca: 220) Processo n. 

IC.00851.00016/2009: fiscalizar o cumprimento do acordo 

firmado nos autos da Ação Civil Pública, em defesa do Meio 

Ambiente, de obrigação de fazer e não fazer distribuída sob n. 

147/1.09.0000245-8, originária do Inquérito Civil n. 

00851.00005/2006, que investiga a degradação ambiental 

decorrente da supressão de vegetação ciliar das margens do 

Arroio Passo da Serraria e afluentes. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Rio 

Grande: 221) Processo n. IC.00853.00052/2016: apurar falta 

de pagamentos e para os residentes da Santa Casa, bem 

como que a função de preceptor seja realmente exercida. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Rodeio Bonito: 222) Processo n. 

IC.00945.00003/2014: Descrição: reservatório de combustível 

ao ar livre. Local: Av. Brasil, 828, Centro, Ametista do Sul/RS. 

Investigados: Valcir Luis de Castro; Valitur Travel Agency. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Paulo da 

Silva Cirne: 223) Processo n. IC.00857.00015/2013: Objeto: 

Supressão de vegetação nativa, dentro e fora de área de 

preservação permanente. Local: Linha Chico Felipe, Paim 

Filho- RS. Investigado: Leandro Antonio Pertili. Requerente: 

PATRAM - São José do Ouro. 224) Processo n. 

IC.00857.00044/2009: Objeto: Corte irregular de vegetação 

nativa. Local: Linha Chico Felipe, Paim Filho, RS. Investigado: 

Leandro Antônio Pértile. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Santana do Livramento: 225) Processo n. 

IC.01234.00044/2015: averiguar os fatos relativos ao 

derramamento de óleo diesel e gasolina na BR 158, nesta 

Cidade, em decorrência de um acidente de trânsito 

envolvendo um caminhão-tanque de propriedade da empresa 

Staevie & Cia Ltda. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Rosa: 

226) Processo n. IC.00867.00016/2017: apurar a ocorrência 

de poluição ambiental e perturbação de sossego, em razão do 

funcionamento de empresa com a atividade de usinagem, 

tornearia e solda, sem licença do órgão competente. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santiago: 227) Processo n. 

PI.01223.00028/2015: apurar dano ambiental decorrente da 

instalação e funcionamento de serviço potencialmente poluidor 

- borracharia - sem licença ou autorização do órgão ambiental 

competente, ou contrariando as normas legais e 

regulamentares pertinentes, na Rua Padre Assis, n. 23, Bairro 

Gaspar Dutra, no município de Santiago/Rs. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de São Gabriel: 228) Processo n. 

IC.00883.00030/2015: apurar manutenção em cativeiro, de 

espécies da fauna silvestre (tartarugas), sem a devida 

permissão, licença ou autorização da autoridade competente, 

praticada pela Santa Casa de Caridade no Municipio de São 

Gabriel/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de São Jerônimo: 
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229) Processo n. IC.00887.00021/2014: "Apurar a ocorrência 

de dano ambiental e a regularização do lançamento de 

resíduos domésticos em via pública, na Rua Ney Garcia 

Athanásio, n. 23, no Município de Arroio dos Ratos, tendo 

como investigada Sandra Regina Leão da Silva.". 230) 

Processo n. PI.00887.00001/2017: apurar alagamento de via 

pública ocasionada pela falta de manutenção (limpeza) dos 

valos existentes na Rua Dona Sara, em Arroio dos Ratos. 231) 

Processo n. PI.00887.00030/2015: "Canalização da vala 

localizada nos fundos da casa do Senhor Claudiomar das 

Neves Miranda, residente na Rua Mariano Borba, 162, Bairro 

Alto da Bela Vista, em Arroio dos Ratos-RS.". Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

José do Norte: 232) Processo n. IC.00888.00013/2014: 

investigar terraplanagem de duna na localidade do Estreito 

promovido por Lazaro da Silveira Amorim. 233) Processo n. 

IC.00888.00023/2013: depósito irregular de pescado, 

combustíveis e GLP. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Bárbara Pinto e Silva: 234) Processo n. 

IC.00899.00017/2014: objeto: apurar o descarte de 

embalagens de agrotóxicos e óleos lubrificantes, óleo diesel, 

filtros e rolamentos de maneira inadequada, com risco de 

poluição do solo, na localidade de Rincão dos Morais, BR 290, 

Km 269, no município de Vila Nova do Sul. Investigado: Daniel 

de Moura. Local do fato: Vila Nova do Sul. Comarca: São 

Sepé. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Sepé: 235) Processo n. 

IC.00899.00023/2011: objeto: Apuração de eventual 

improbidade administrativa consistente na doação de terreno 

municipal para o Projeto Habitar Brasil à Associação de 

Moradores do Bairro Santos, em véspera de eleição municipal, 

descumprindo a Lei Orçamentária Municipal, visto que não 

houve autorização da Câmara de Vereadores, ato praticado 

pelo Prefeito à época dos fatos (gestão 2005/2008), João Araí 

Machado Goulart, bem como apurar regularidade de Projeto 

de Lei n. 2053/2011, enviado pelo Prefeito à época dos fatos 

(gestão 2009/2012), Sérgio Coradini Roso Coradini, ratificando 

a doação anterior. Investigados: João Araí Machado Goulart e 

Sérgio Ovídio Roso Coradini. Local: Vila Nova do Sul/RS. 

Comarca: São Sepé. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Seberi: 236) Processo 

n. IC.00905.00007/2016: descrição não informada. 

Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Soledade: 237) Processo n. 

IC.00907.00028/2016: Objeto: Apurar possíveis 

irregularidades na contratação de professores de séries 

iniciais, de enfermeiros e de vários outros cargos (lotados na 

Assistência Social), durante o período de vigência do concurso 

001/2015, no Município de Soledade/RS. Local do Fato: 

Município de Soledade/RS. Investigado: Paulo Ricardo 

Cattaneo, Prefeito Municipal de Soledade – exercício 

2013/2016. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Vera Cruz: 238) Processo n. 

IC.00928.00024/2008: apurar o dano ambiental decorrente de 

corte de árvores nativas em área de preservação permanente. 

Fica facultado às associações legitimadas apresentarem 

razões escritas ou documentos até três (03) dias antes da 

sessão de deliberação, nos termos do art. 38, caput, do 

Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 

Público. As decisões dos expedientes acima relacionados 

serão publicadas através de afixação no átrio da Secretaria 

dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 31 de 

Julho de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

AVISO N. 62/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 07 de Agosto 

de 2018, ou nos 15 dias subseqüentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre , nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO 

BANDEIRA PEREIRA: 01) Processo n. 

PR.00975.00398/2018-9: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.00721.000.021/2016 - Apurar possível 

constrangimento de alunos pela utilização de linguagem impró

pria por parte de professoras da rede pública municipal 02) 

Processo n. PR.00975.00400/2018-3: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01631.001.084/2017 - Trata-se de cópia de 

processo administrativo (21042.000159/2016-83) 

encaminhado pelo MAPA-RS, instaurado a partir do Auto de 

Infração 4861, de 18/12/2015, que apontou a seguinte 

infração: elaborar e manter em depósito o produto Vinho Fino 

Branco Seco Sauvignon Blanc 2015, marca Malgarin, com 

resultado fora dos PIQs - teor de açúcares totais acima do 

limite máximo estabelecido para a classificação Vinho Seco. 

03) Processo n. PR.00975.00413/2018-6: SIM - Homologação 

de arquivamento - IC.01623.000.231/2016 - Investigar suposta 

falta de transparência nos processos de seleção de 

professores temporários promovidos pela Secretaria Estadual 

da Educação do RS. 04) Processo n. PR.00975.00434/2018-

2: SIM - Homologação de arquivamento - 

IC.01623.000.079/2015 - Investigar possível pagamento 

indevido da FADERS à Carvalho Projetos Ltda. por projeto de 

arquitetura. entregue de modo incompleto e insuficiente 

(Expediente Administrativo n. 000671-28.55/12-1). 05) 

Processo n. PR.00975.00464/2018-9: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01808.000.136/2017 - Apurar utilização 

indevida de equipamento funcional no Conselho Tutelar de 

Cerrito, em prol de interesses pessoais/eleitorais, a 

caracterizar falta funcional. 06) Processo n. 

PR.00975.00468/2018-0: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01633.000.533/2016 - Poluição sonora 

causada pelo Bar JEDAR na Rua baronesa do Gravataí, n. 

472-B, nesta cidade. RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR 

POSSA MARONEZE (CONSELHEIRO RICARDO DA SILVA 

VALDEZ): 07) Processo n. PR.00034.00044/2018-8: SIM - 

Homologação de arquivamento - IC.01738.000.091/2017 - 

Apurar noticiada prática de infração ambiental consistente na 

"supressão de vegetação nativa pertencente ao Bioma Mata 

Atlântica, atingindo floresta em estágio avançado de 

regeneração, sem licença do órgão ambiental competente, em 

uma área de aproximadamente 1,5 hectare (15.660m2)", 

descrita no Auto de Infração Florestal n. 6355-D, lavrado pelo 

DBIO/SEMA. 08) Processo n. PR.00034.00045/2018-5: SIM - 

Homologação de arquivamento - IC.01716.000.001/2016 - 

Apurar dano ambiental decorrente de deriva na aplicação de 

agrotóxicos por meio de aviação agrícola. 09) Processo n. 

PR.00975.00178/2018-5: SIM - Homologação de 
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arquivamento - IC.01920.000.728/2017 - Autuações realizadas 

pelo Serviço de Inspeção Municipal: Queijaria Coser. 10) 

Processo n. PR.00975.00195/2018-9: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01770.000.003/2017 - Investigar eventual 

omissão do Poder Executivo Municipal na adoção de 

providências para sanar a irregularidades apontadas pelo 

Corpo de Bombeiros de Getúlio Vargas que levou a interdição 

parcial do Centro de convivência de Idosos Natalício José 

Botolli. 11) Processo n. PR.00975.00250/2018-2: SIM - 

IC.01920.000.505/2017 - Manter em depósito e expor à venda 

produtos em desconformidade com as normas do Serviço de 

Inspeção Municipal e produtos em desconformidade com as 

normas sanitárias. 12) Processo n. PR.00975.00268/2018-4: 

SIM - IC.01654.000.094/2017 - Apurar eventual crime 

ambiental decorrente de poluição, criação de galos e de 

frangos em área urbana sem Licença Ambiental. 13) Processo 

n. PR.00975.00448/2017-4: SIM 01816.000.164/2017 - Apurar 

desenvolvimento de atividade potencialmente poluidora (lavra 

de argila e de areia) em desacordo com a licença ambiental 

obtida, tendo em vista autuação do Pelotão Ambiental em 

22/03/2017, em Capela de Santana, RS. 14) Processo n. 

PR.00975.00455/2018-7: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01716.000.560/2017 - Dano ao meio 

ambiente e à saúde pública causada pelo exercício irregular 

de atividade de depósito de resíduos. 15) Processo n. 

PR.00975.00488/2017-0: SIM - IC.01623.000.066/2017 - 

Pagamento indevido de diárias, mediante artifícios 

institucionalizados, na forma de diárias remuneratórias, diárias 

cruzadas e diárias fraudulentas. 16) Processo n. 

PR.00975.00525/2017-9: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01631.001.013/2017 - apurar cobrança por 

serviço ofertado como gratuito, sendo exigida, inclusive, 

elevada multa para cancelamento. 17) Processo n. 

PR.00975.00528/2017-3: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01629.000.053/2016 - investigar potencial 

infração à ordem urbanística consistente na eventual 

superlotação e inexistência de saída de emergência no 

estabelecimento Tabu386, localizado na Rua Barros Cassal, 

386, Bairro Bom Fim, nesta capital. 18) Processo n. 

PR.00975.00529/2017-1: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01796.000.052/2016 - investigar eventual 

dano ao meio ambiente praticado pela COTRIJAL Cooperativa 

Agropecuária e Industrial - Supermercado, presidida por Nei 

César Mânica, por fazer funcionar atividade potencialmente 

poluidora sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 

competentes, ou contrariando as normas legais e 

regulamentares pertinentes, especialmente no que diz com a 

poluição sonora e com a presença de gerador no local. 19) 

Processo n. PR.00975.00539/2017-0: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01790.000.330/2017 - Verificar eventual 

fraude em processo seletivo para dentista em Maximiliano de 

Almeida. 20) Processo n. PR.00975.00543/2017-2: SIM - 

Homologação de arquivamento - IC.01910.000.245/2017 - 

Investigar a construção de três microaçudes, com área total de 

3.000 m², em APP, sem licença do órgão ambiental 

competente, ocorrido na Localidade de Laureano Bueno, 

interior de Alegria/RS. 21) Processo n. PR.00975.00547/2017-

3: SIM - Homologação de arquivamento - 

IC.01894.000.026/2017 - Investigar a desídia e o não 

atendimento de requisições do Ministério Público por parte da 

Secretaria de Assistência Social de Passa Sete. 22) Processo 

n. PR.00975.00548/2017-1: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01910.000.240/2017 - Investigar o descarte 

de dejetos cloacais (parte líquida), in natura, em área de 

lavoura de terceiro, sem licença do órgão ambiental 

competente, ocorrido na RS 342, próximo à empresa Jardinox, 

em Três de Maio/RS. 23) Processo n. PR.00975.00604/2017-

2: SIM - Homologação de arquivamento - 

IC.01906.000.060/2017 - Apurar a Falta de Vagas em creches 

Públicas No Município De Teutônia. 24) Processo n. 

PR.00975.00612/2017-5: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01629.000.085/2017 - investigar potencial 

infração à ordem urbanística em razão de ocupação, por 

moradores de rua, da Praça André Forster, localizada entre as 

Ruas Neusa Brizola, Rômulo Telles e Jaime Telles, no bairro 

Petrópolis. 25) Processo n. PR.00975.00614/2017-1: SIM - 

Homologação de arquivamento - IC.01768.000.077/2017 - 

Investigar a prática de irregularidades sanitárias, consistentes 

na comercialização de produtos que oferecem risco à saúde e 

à segurança alimentar dos consumidores. 26) Processo n. 

PR.00975.00650/2017-5: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01631.001.767/2017 - Encaminhamento, 

pelo CEVS-RS, de laudo de análise apresentando resultado 

insatisfatório para o produto morango - Agrotóxico. 

RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA MUNHOZ: 

27) Processo n. PR.00975.00259/2018-3: SIM - 

IC.01920.000.512/2017 - Relatório da vistoria realiza no 

estabelecimento restaurante Parada 99 Ltda. 28) Processo n. 

PR.00975.00272/2018-6: SIM - IC.01920.000.364/2017 - 

Fiscalização realizada no estabelecimento Thomas Antonio 

Carnevalli - ME, localizado no Município de Vila Flores, RS. 

29) Processo n. PR.00975.00273/2018-4: SIM - 

IC.00829.000.014/2017 - Apurar eventual ilegalidade na forma 

de cumprimento da carga horária pelos servidores do Instituto 

Geral de Perícias do Rio Grande do Sul que trabalham em 

regime de plantão. 30) Processo n. PR.00975.00297/2018-3: 

SIM - Homologação de arquivamento IC.01633.000.113.2015 - 

Averiguar ocorrência de maus-tratos a animais e poluição 

sonora na Rua Dr. Castro de Menezes, n. 1003,. nesta 

Cidade. 31) Processo n. PR.00975.00313/2018-8: SIM - 

IC.001816.000.274/2017 - analisar a necessidade de 

construção de uma passarela para pedestres sobre a ERS 

240, km 09, próximo à lombada eletrônica, no Bairro Portão 

Velho, Município de Portão/RS. 32) Processo n. 

PR.00975.00314/2018-6: SIM - IC.01812.000.130/2017 - 

Investigar sobre a regularidade do estabelecimento 

Comunidade Evangélica Luterana Farroupilha, em que haja ou 

possa haver aglomeração de pessoas, com relação à outorga 

de APPCI. 33) Processo n. PR.00975.00410/2018-2: SIM - 

Homologação de arquivamento - PP.01746.000.667/2017 - 

Investigação de contaminação, em tese, de água na 

Localidade de Lajeado Crissiumal, interior de Crissiumal/RS, 

sendo que a FEPAM não constatou a contaminação em 

vistoria ocular. 34) Processo n. PR.00975.00459/2018-9: SIM - 

Homologação de arquivamento - IC.01631.001.755/2017 - 

Investigar possível infringência às normas de regulação do 

mercado de medicamentos por oferta de medicamentos por 

valores superiores ao máximo permitido. 35) Processo n. 

PR.00975.00462/2018-3: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01920.000.911/2017 - Eventual 

licenciamento ambiental para aproveitamento energético do 

Arroio Vicente Rosa, no Município de Cotiporã, RS. 36) 

Processo n. PR.00975.00463/2018-1: SIM - Homologação de 

arquivamento - PP.01734.000.002/2018 - Averiguar a 
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responsabilidade do Estado do Rio Grande do Sul quanto ao 

critério utilizado para o fornecimento de vagas na escola mais 

próxima da residência de crianças que completaram 06 (seis) 

anos de idade no ano de 2017, a partir de 01/04/2017. 

RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO BERNSTEIN 

IRIART: 37) Processo n. PR.00975.00396/2018-3: SIM - 

Homologação de arquivamento - IC.02360.000.121/2017 - 

Investigar possíveis irregularidades ocorridas na Secretaria 

Estadual do Ambiente e desenvolvimento Sustentável, 

consistentes na ausência de registro do ponto eletrônico pelos 

servidores Liana Barbizan Tissiani, Vera Maria Gorczak 

Figueiro,Claudio Dilda, Lilian Maiara Zenker, Makelen Barbieri 

e Fernando Setembrino Cruz. Medeiros, ocorridas no ano de 

2017. 38) Processo n. PR.00975.00458/2018-1: SIM - 

Homologação de arquivamento - IC.01748.000.197/2017 - 

Fornecimento de água e serviços prestados pela Corsan nos 

Municípios de Morro Reuter e Santa Maria do Herval. Fica 

facultado às associações legitimadas apresentarem razões 

escritas ou documentos até três (03) dias antes da sessão de 

deliberação, nos termos do art. 38, caput, do Regimento 

Interno do Conselho Superior do Ministério Público. As 

decisões dos expedientes acima relacionados serão 

publicadas através de afixação no átrio da Secretaria dos 

Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 31 de 

Julho de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

AVISO N. 63/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 07 de Agosto 

de 2018, ou nos 15 dias subseqüentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre , nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO 

BANDEIRA PEREIRA: Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 

01) Processo n. IC.00829.00064/2017: apurar a conduta da 

SEAPI quanto à regulamentação do FUNDOLEITE, bem como 

à inscrição das empresas inadimplentes no CADIN e demais 

procedimentos a fim de assegurar o adequado repasse de 

verbas e benefícios a produtores de leite no Estado. Local: 

Porto Alegre. Representante: INSTITUTO GAÚCHO DO 

LEITE - IGL. Representado: SECRETARIA DA 

AGRICULTURA, PECUÁRIA E IRRIGAÇÃO - SEAPI. Fica 

facultado às associações legitimadas apresentarem razões 

escritas ou documentos até três (03) dias antes da sessão de 

deliberação, nos termos do art. 38, caput, do Regimento 

Interno do Conselho Superior do Ministério Público. As 

decisões dos expedientes acima relacionados serão 

publicadas através de afixação no átrio da Secretaria dos 

Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 31 de 

Julho de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

AVISO N. 64/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 07 de agosto de 

2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR 

POSSA MARONEZE: 01) Processo n. RD.00754.00218/2017: 

denúncia de Lourenço S. acerca de possível fraude em leilão 

/avaliação na execução fiscal 011/1080005769-3.  Fica 

facultado às associações legitimadas apresentarem razões 

escritas ou documentos até três (03) dias antes da sessão de 

deliberação, nos termos do art. 38, caput, do Regimento 

Interno do Conselho Superior do Ministério Público. As 

decisões dos expedientes acima relacionados serão 

publicadas através de afixação no átrio da Secretaria dos 

Órgãos Colegiados. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 31 de 

Julho de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

AVISO N. 65/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 07 de agosto de 

2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR 

POSSA MARONEZE (CONSELHEIRO RICARDO DA SILVA 

VALDEZ): 01) Processo n. PR.00975.00532/2017-5: SIM - 

INDEFERIMENTO - NF.01623.000.512/2017 - Representante 

alega que não obteve liberação do documento DUT perante o 

Detran/RS por falha do serviço02) Processo n. 

PR.00975.00559/2017-8: SIM - INDEFERIMENTO - 

NF.01802.000.196/2017 - Apurar possível irregularidade na 

percepção de diárias por servidor afastado de suas funções 

habituais (motorista) no Município de André da Rocha. 03) 

Processo n. PR.00975.00616/2017-6: SIM - 

INDEFERIMENTO - NF.02360.000.145/2017 - Apurar possível 

caso de assédio moral realizado por parte do Prefeito 

Municipal de Porto Alegre. RELATOR: CONSELHEIRO 

EDUARDO DE LIMA VEIGA: 04) Processo n. 

PR.00975.00517/2018-4: SIM - INDEFERIMENTO REEXAME 

- NF.01736.000.113/2017 - Apurar denúncia de improbidade 

em licitação (Pregão Presencial 012/2017) para contratação 

de Assessoria Ambiental no Município de Barão em desacordo 

com a Lei 8.666/93. INVESTIGADO: Município de Barão. 

ARQUIVAMENTO.  RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO 

MIRANDA MUNHOZ: 05) Processo n. PR.00975.00151/2018-

2: SIM - INDEFERIMENTO - NF.00909.000.080/2017 - 

Denúncia dando conta de possível prática de nepotismo na 

contratação de diversos servidores municipais na 

administração do atual Prefeito Municipal de Colorado, Sr. 

Celso Gobbi. 06) Processo n. PR.00975.00412/2018-8: SIM - 

INDEFERIMENTO - REEXAME NECESSÁRIO - 
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NF.01762.000.064/2018 - pedido de providências em relação 

ao Projeto de lei n. 09/2018, que trata do reajuste dos valores 

do estacionamento rotativo de Garibaldi, considerado abusivo 

pela Vereadora Rosani Maria Fin Flores. 07) Processo n. 

PR.00975.00440/2018-9: SIM - INDEFERIMENTO - 

REEXAME NECESSÁRIO - NF.01623.000.596/2017 - Apurar 

notícia de incontáveis faltas por parte dos professores da 

Escola Estadual de Ensino Médio Ceará. 08) Processo n. 

PR.00975.00454/2018-0: SIM - INDEFERIMENTO - 

REEXAME NECESSÁRIO - NF.01623.000.046/2018 - Apurar 

irregularidades inerentes a médicos psiquiatras que dão 

laudos falsos em consultórios particulares. RELATOR: 

CONSELHEIRO EDUARDO BERNSTEIN IRIART: 09) 

Processo n. PR.00975.00356/2018-7: SIM - 

INDEFERIMENTO REEXAME - NF.01623.000.179/2018 - 

Apurar possível irregularidade praticada pela Companhia 

Estadual de Energia Elétrica (CEEE), que estaria 

negligenciando a recuperação de um crédito de 

aproximadamente R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais) a que 

teria direito. 10) Processo n. PR.00975.00425/2018-0: SIM - 

INDEFERIMENTO - REEXAME NECESSÁRIO - 

NF.01623.000.842/2017 - Apurar possíveis irregularidades na 

FEPAM e na SEMA, consistente em possíveis crimes de 

peculato, relativos ao furto de equipamentos analíticos do 

depósito da FEPAM e de computadores da SEMA. Também, 

apurar a conduta da diretora administrativa Vera Figueiró, pela 

ocorrência de arbitrariedades, abuso de poder e assédio moral 

generalizado. 11) Processo n. PR.00975.00479/2018-7: SIM - 

INDEFERIMENTO - REEXAME NECESSÁRIO -  

NF.01802.000.181/2018 - Denúncia - Irregularidades na 

Prefeitura de Nova Bassano - Ausência de Sindicato de 

Servidores e Cargo de Fiscal de Obras e Posturas ocupado 

por Cargo em Comissão em vez de servidor de carreira. 

RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO BERNSTEIN IRIART 

12) Processo n. PR.00975.00428/2018-4: SIM - 

INDEFERIMENTO - REEXAME NECESSÁRIO -  

NF.01623.000.792/2017 - Apurar possíveis irregularidades no 

processo de eleição para membros do Conselho Deliberativo e 

Fiscal da Fundação Banrisul de Seguridade Social.RELATOR: 

CONSELHEIRO FÁBIO COSTA PEREIRA: 13) Processo n. 

PR.00975.00193/2018-4: SIM - INDEFERIMENTO - 

REEXAME NECESSÁRIO - NF.01623.000.856/2017 - 

Averiguar possível ato de improbidade praticado pelo 

DETRAN ao descumprir medida judicial liminar expedida pelo 

Juizado Especial da Fazenda Pública de Santa Maria/RS, no 

Processo 9008122-10- 20178210027, após haver sido 

regularmente intimado da decisão.  Fica facultado às 

associações legitimadas apresentarem razões escritas ou 

documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, 

nos termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do 

Conselho Superior do Ministério Público. As decisões dos 

expedientes acima relacionados serão publicadas através de 

afixação no átrio da Secretaria dos Órgãos Colegiados. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 31 de 

Julho de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 
 

AVISO N. 66/2018 
 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 07 de Agosto 

de 2018, ou nos 15 dias subseqüentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO 

BANDEIRA PEREIRA: Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Charqueadas: 01) 

Processo n. 01644.000.412/2016: investigar acerca da 

regularidade na localização e operação da Estação Rádio-

Base pertencente à empresa Telefônica Brasil S.A. localizada 

na Av. Bento Gonçalves, s/n., nesta cidade. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Crissiumal: 02) Processo n. 01746.000.627/2017: informa 

que o Sr. Milton Neukamp Spechp realizou corte raso de 

vegetação nativa, em área de aproximadamente 10.000m². 

Encaminhado por Designação Excepcional - Daniel 

Soares Indrusiak: 03) Processo n. 01900.000.002/2018: 

investigar legalidade de obra realizada pelo Município de 

Tapes na Rua Melvin Jones, do Bairro Pinvest, tendo em vista 

o impedimento de acesso às residências. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Vera 

Cruz: 04) Processo n. 01595.000.066/2017: investigar a 

ocorrência de poluição ambiental pelo depósito irregular de 

resíduos sólidos por parte de João Vilmar Soares, na Rua São 

Francisco, 422, Vera Cruz-RS. RELATOR: CONSELHEIRO 

GILMAR POSSA MARONEZE: Encaminhado por 

Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto 

Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios: 05) Processo n. 

02360.000.098/2017: apurar possíveis irregularidades 

envolvendo a nomeação, em 16/06/2017, de Marco Antônio 

Moura dos Santos - sócio administrador na empresa MTS - 

Consultoria em Gestão Empresarial e Publicidade Ltda., para 

o cargo em comissão de Assessor Especialista no Município 

de Porto Alegre, com convocação para cumprir regime de 

dedicação. exclusiva desde 06/04/2017. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da Ordem 

Urbanística: 06) Processo n. 01629.000.043/2018: investigar 

potencial infração à ordem urbanística em razão de eventual 

risco de incêndio e/ou inexistência dos equipamentos mínimos 

de prevenção contra incêndio, bem como funcionamento em 

desacordo com as condicionantes do Alvará de Localização e 

Funcionamento do estabelecimento comercial localizado na 

sala 01 do número 3480 da Av. Baltazar de Oliveira Garcia, 

bairro Rubem Berta, nesta Capital. 07) Processo n. 

01629.000.308/2017: investigar potencial infração à ordem 

urbanística em razão de extravasamento de esgoto na Rua 

Vidal Barbosa, altura do n. 44, Bairro Sarandi, nesta Capital. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Pedro Osório: 08) Processo n. 

01808.000.174/2017: apurar Disque Denúncia n. 882446, 

relativo ao "Bar Caieira", onde crianças e adolescentes 

estariam consumindo substâncias ilícitas e bebidas alcoólicas. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula: 09) Processo n. 

01872.000.301/2017: utilização pela Secretaria de Turismo de 

São Francisco de Paula para o direcionamento de contratos 

em benefício da Associação  "Tarja Preta" e superfaturamento 

de notas. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Triunfo: 10) Processo n. 

01544.000.067/2016: apurar a participação de juiz leigo 

exercer a advocacia para partido político, ou seja, "representar 

entidade associativa" (em clara afronta ao inciso III dos artigo 
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6º da Resolução n. 905/2012. RELATOR: CONSELHEIRO 

SILVIO MIRANDA MUNHOZ: Encaminhado por Designação 

Excepcional - Daniel Soares Indrusiak: 11) Processo n. 

01722.000.020/2018: possível fraude - superfaturamento e 

direcionamento - em processo licitatório (Tomada de Preços n. 

0062016 - Processo Administrativo n. 000744/2016), no 

Município de Barra do Ribeiro, no ano de 2016. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Sobradinho: 12) Processo n. 01894.000.115/2017: investigar 

eventuais irregularidades no recebimento de valores e bens 

públicos pelas entidades privadas do Município de 

Segredo/RS (cisão do IC.00906.00012/2008). 13) Processo n. 

01894.000.118/2017: investigar eventuais irregularidades no 

recebimento de valores e bens públicos nas entidades 

privadas de Passa Sete/RS (cisão do IC.00906.00012/2008). 

14) Processo n. 01894.000.119/2017: investigar eventuais 

irregularidades no recebimento de valores e bens públicos nas 

entidades privadas de Lagoa Bonita do Sul/RS (cisão do 

IC.00906.00012/2008). RELATOR: CONSELHEIRO 

EDUARDO BERNSTEIN IRIART: Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de 

Porto Alegre: 15) Processo n. 01623.000.266/2017: apurar a 

realização de eventos em parques e praças de Porto Alegre 

sem a compensação prevista no art. 22 do Decreto Municipal 

n. 17.986/2012, com redação dada pelo Decreto Municipal n. 

18.862/2014. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 16) Processo n. 

01631.001.754/2017: funcionamento irregular de drogaria. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Gaurama: 17) Processo n. 01766.000.029/2016: 

denúncia de possíveis abate e comercialização clandestinos 

de produtos de origem animal. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Herval: 18) 

Processo n. 01780.000.044/2017: acompanhar a situação de 

depósito irregular de ferro-velho (sucatas de veículos 

automotores) na Rua Padre Francisco Hillmann, ao lado do 

imóvel de n. 631, em Herval. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Ibirubá: 19) Processo 

n. 01782.000.045/2017: apurar crime ambiental por fazer 

funcionar atividade potencialmente poluidora (lavagem de 

carro - Lavador Society) com licenciamento vencido e em 

desacordo com as normas regulamentares pertinentes. 20) 

Processo n. 01782.000.403/2017: apurar a prática, em tese, 

da perturbação da tranquilidade e do sossego público dos 

moradores vizinhos ao Bar do Dioni, localizado na Rua 

Dumoncel Filho, 1084, Bairro centro, Ibirubá, em virtude do 

som alto que perdura até altas horas no estabelecimento 

comercial em comento, afetando o descanso dos moradores, 

conforme abaixo assinado encaminhado. Investigado: Arlan 

Santos da Silva Bar ME. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Iraí: 21) Processo n. 

01784.000.255/2017: auto de Constatação de Ocorrência 

Ambiental- Pesca ilegal no Rio Uruguai. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Fernando Gerson: 22) Processo 

n. 01698.000.056/2017: programa Segurança Alimentar - 

Supermercado Restelli. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Nova Prata: 23) 

Processo n. 01802.000.357/2017: apurar a prática de 

improbidade administrativa por violação aos princípios da 

Administração Pública - Improbidade Administrativa. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Piratini: 24) Processo n. 01812.000.190/2017: 

apurar a adequação do estabelecimento investigado à Portaria 

97/2013 do IPHAE. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Portão: 25) Processo n. 

01816.000.293/2017: investigar suposto funcionamento de 

estabelecimento de lavagem de. veículos,  sem a devida 

licença, causando poluição ambiental. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo 

Antônio das Missões: 26) Processo n. 02383.000.048/2017: 

possíveis irregularidades na contratação e execução do 

programa "Garruchos Sorridente" - ano de 2013. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Assis: 27) Processo n. 

01870.000.200/2017: investigar a ausência de adoção de 

medidas de ofício pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente 

de São Francisco de Assis em face de irregularidades 

referentes ao despejo irregular de esgoto. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Valentim: 28) Processo n. 01886.000.045/2017: problemas de 

segurança na rede elétrica e de acessibilidade na Escola 

Estadual de Ensino Médio Faxinalzinho. 29) Processo n. 

01886.000.046/2017: problemas de segurança na rede 

elétrica, má conservação das paredes e insegurança e falta de 

aproveitamento do pátio da escola. RELATOR: 

CONSELHEIRO FÁBIO COSTA PEREIRA: Encaminhado 

por Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da 

Ordem Urbanística: 30) Processo n. 01629.000.420/2017: 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão de 

entupimento dos bueiros da Rua Anchieta, entre os números 

112 e 124, Bairro Teresópolis, nesta Capital. Encaminhado 

por Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 

Porto Alegre: 31) Processo n. 01631.000.117/2018: prática 

abusiva e deficiência de informações em operações de 

transferência de empréstimos consignados. Encaminhado 

por Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 

Público de Porto Alegre: 32) Processo n. 

00829.000.003/2017: prática de Ato de Improbidade 

Administrativa, consistente na prática vedada descrita no art. 

73, inciso VI, alíneas b e c, e § 3º, da Lei n. 9.504/97. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Arroio Grande: 33) Processo n. 

01716.000.693/2017: deficiência na prestação do serviço de 

coleta e tratamento de esgoto no Bairro Promorar. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Ibirubá: 34) Processo n. 01782.000.023/2017: 

apurar crime ambiental por fazer funcionar atividade 

potencialmente poluidora (lavagem de carro - Lavagem do 

Buza) sem licença dos órgãos ambientais competentes ou em 

desacordo com as normas regulamentares pertinentes. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Piratini: 35) Processo n. 01812.000.006/2017: 

investigar denúncia relativa a uso indevido de maquinário da 

Prefeitura Municipal. Fica facultado às associações 

legitimadas apresentarem razões escritas ou documentos até 

três (03) dias antes da sessão de deliberação, nos termos do 

art. 38, caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 

Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 

relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 

Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 31 de 

Julho de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 
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